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RESUMO 
 
 
 
A Agenda 21 não é um documento com fórmulas para resolver todos os problemas ambientais 
e sociais. É uma participação, em que governos, sociedade e setores econômicos e sociais 
reúnem-se para diagnosticar problemas, entender os conflitos e buscar opções de resolvê-los. 
As Nações Unidas prepararam a Conferência sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, que 
aconteceu em 1992. Um dos documentos principais para discussão era a sugestão da Agenda 
21,  com  princípios,  programas,  estratégias  e  propostas  de  ação.  O  documento  tratava  das 
grandes questões planetárias, desde os padrões de produção e consumo à luta para erradicar a 
pobreza no mundo e às  políticas  de  desenvolvimento  sustentável.  Desde então,  no  Brasil, 
alguns estados e muitos municípios tomaram a iniciativa de formular suas Agendas 21. A 
elaboração  da  Agenda  21  –  Maranguape  iniciou-se  em  janeiro  de  2001.  Um  grupo  de 
servidores municipais e representantes comunitários foi sensibilizado e mobilizado para esse 
desafio. Baseada nessas concepções e tentando compreender os passos e percalços ocorridos 
em um município  que  se  propõe promover um  desenvolvimento  sustentável,  a  proposta é 
analisar o que ocorreu no município de Maranguape, por ter acesso à informação e por ele ter 
buscado elaborar  o Fórum da Agenda 21,  bem como a implementação  das proposições 
formuladas.  Quanto  à  metodologia  utilizada  na  pesquisa  que  deu  origem  à  presente 
dissertação, buscou-se contemplar o objeto de estudo em suas múltiplas relações. Para tanto, 
optou-se pela pesquisa bibliográfica, documental e de campo. A investigação procurou avaliar 
um dos eixos estratégicos da Administração Municipal no período 2000-2004 para analisar as 
propostas de programas, projetos e ações formuladas e alguns implementados nesse período. 
O eixo escolhido Maranguape - Município Cultural ressaltou muito dos jeitos e maneiras dos 
maranguapenses. As análises indicam que mesmo diante dos inúmeros entraves, Maranguape 
apresentou  condições  favoráveis à  promoção  do  desenvolvimento  local  sustentável,  pois 
possuía  uma  administração  municipal  com  credibilidade  diante  da  população  e,  assim, 
desempenhava  o  papel  de  animadora  do  desenvolvimento;  um  povo  com  capacidade 
empreendedora e potencial criativo que gradualmente planejava, organizava, reivindicava e 
agia coletivamente em prol de melhoria da qualidade de vida. 
 
Palavras-chave:  Maranguape.  Desenvolvimento  local.  Desenvolvimento  sustentável. 
Participação. Cidadania. 
 
 




 
ABSTRACT 
 
 
 
Agenda 21 is not a document with formulas to solve all environmental and social problems. It 
is a plan of action to be taken by the government, society, and economic and social sectors in 
order to diagnose problems, understand the conflict, and find out options to solve them. The 
United Nations prepared the Conference on Environment and Development, in 1992. One of 
the main documents in discussion was the suggestion of Agenda 21, containing principles, 
programs,  strategies,  and  proposals for  action.  The  document  deals  with  the major  global 
issues, the production and consumption patterns, as well as the eradication of world poverty 
as  well  as sustainable  development  policies.  Since  then,  in  Brazil,  some  states  and many 
municipal districts have had the initiative to formulate its own agenda 21. The development of 
Agenda 21 - Maranguape began in January 2001. A group of municipal servers and local 
community representatives decided to face such challenge. Taking these concepts as basis and 
trying to understand the steps and mishaps that occurred in a municipal district that proposes 
to  promote  sustainable  development,  the  purpose  of  the  present work  is  to  analyze  what 
happened in the city of Maranguape since they had the access to information and the idea to 
develop the Agenda 21 Forum, as well as the implementation of the proposals previously 
formulated. Regarding the methodology applied in the research that led to this thesis, we tried 
to address  the object of study  in its multiple relationships. Thus, it was  decided to use 
literature, documentary and field study. The research aimed at the evaluation of the strategic 
axes of  the Municipal  Administration from 2000  to 2004  year to  analyze the proposed 
programs, projects and actions formulated and implemented along that time. The axes chosen 
“Maranguape - The Cultural City” emphasized several manners and uses of Maranguape’s 
residents. The analysis indicates that despite of the many obstacles, Maranguape presented 
favorable  conditions  for  the  promotion  of  local  sustainable  development,  because  the 
municipal  government  had  credibility  among  the  people  and  thus,  played  the  role  of 
encouraging the development; a people with entrepreneurial ability and creative potential that 
were  gradually  planning,  organizing,  claiming  and  acting  collectively  for  the  benefit  of a 
better life quality. 
 
Keywords:  Maranguape.  Local  development.  Sustainable  development.  Plan  of  action. 
Citizenship 




 
1 INTRODUÇÃO 
 
 
 
A grande questão da Humanidade, em evidência, é reconhecer que o Planeta é 
finito, pois não existem recursos infindáveis. Por tal motivo, urge estabelecer formatos de 
viver – padrões de produção e consumo – sustentáveis, que não despendam mais recursos do 
que a biosfera terrestre é capaz de repor; e não comprometam o meio ambiente, os biomas, os 
seres vivos,  as cadeias alimentares e  reprodutivas. Além disso, os  padrões de viver  não 
poderiam sacrificar recursos e empenhar os direitos das futuras gerações. 
 
 
Na  Conferência  das  Nações  Unidas sobre  o  Ambiente  Humano,  em  1972,  em 
Estocolmo, concluiu-se pela necessidade de redefinir o próprio conceito de desenvolvimento, 
dada a complexidade de questões envolvidas. Essa tarefa ficou na responsabilidade de uma 
comissão liderada pela primeira-ministra da Noruega, Gro Brundtland, que produziu em 1987 
um relatório chamado Nosso Futuro Comum. 
 
 
O relatório Brundtland, elaborado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, criada pelas Nações Unidas, propôs nova formulação para a relação entre 
meio  ambiente  e  desenvolvimento  econômico,  inspirada  na  noção  de  sustentabilidade, 
emprestada das Ciências Biológicas. 
 
 
O documento definiu desenvolvimento como aquele que “atende às necessidades do 
presente sem comprometer a possibilidade de as futuras gerações atenderem suas necessidades”. 
Esse relatório foi preparatório à Conferência das Nações Unidas que se tornaria conhecida como 
Rio 92, ou ECO 92, onde se produzia como principal documento a Agenda 21. 
 
 
A  Agenda  21  não  é  um  documento  com  fórmulas  para  resolver  todos  os 
problemas ambientais e sociais. É um processo de participação, pelo qual governos, sociedade 
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e setores econômicos e sociais reúnem-se para diagnosticar problemas, entender os conflitos e 
buscar  opções  de  resolvê-los.  Esse  processo  visa  a  constituir  o  que  se  denomina  de 
desenvolvimento sustentável, sem comprometer o futuro das gerações. 
 
 
As  Nações  Unidas  prepararam  a  Conferência  sobre  Meio  Ambiente  e 
Desenvolvimento,  que  aconteceu  em  1992  no  Rio  de  Janeiro,  envolvendo  179  chefes  de 
Estado e de Governo. Um dos documentos principais para discussão era a proposta da Agenda 
21,  com  princípios,  programas,  estratégias  e  propostas  de  ação.  O  documento  tratava  das 
grandes questões planetárias, desde os padrões de produção e consumo à luta para erradicar a 
pobreza no mundo e às  políticas  de  desenvolvimento  sustentável.  Desde então,  no  Brasil, 
alguns estados e muitos municípios tomaram a iniciativa de elaborar suas Agendas 21. 
 
 
A elaboração da Agenda 21 - Maranguape iniciou-se em janeiro de 2001, com a 
contratação da GIT Consultores Associados S/C Ltda. Um grupo de servidores municipais e 
representantes comunitários foi sensibilizado e mobilizado para esse desafio. Para tanto, 
passaram por um processo de capacitação continuada, de janeiro de 2001 a fevereiro de 2002. 
 
 
As bases da Agenda 21 - Maranguape foram referenciadas ao longo de todo o 
processo  pela relação  entre  o  “existente e  o  possível”. As  condições  foram  favoráveis à 
realização do trabalho, segundo relatório da Assessoria, pois o apoio institucional foi firme, 
bem como  se ressaltam o  entusiasmo do corpo técnico e a receptividade e  disposição das 
pessoas da comunidade. 
 
 
Com suporte nessas concepções e tentando compreender os passos e percalços 
ocorridos  em  um  município  que  se  propõe  cultivar  um  desenvolvimento  sustentável,  nos 
propomos analisar o fato ocorrido no Município de Maranguape, por ter acesso a informações 
e pelo fato  de a  cidade haver buscado  constituir o  fórum da Agenda  21, bem como  a 
implementação das proposições formuladas durante o processo. 
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A  Agenda  21  -  Maranguape  buscou  trabalhar  as  seis  dimensões  do 
desenvolvimento  sustentável,  tais  como:  a  econômica,  a  ambiental,  a  sociocultural,  a 
políticoinstitucional, a fisicoterritorial e a tecnicocientífica. Do ponto de vista metodológico, 
foi adotada a atitude do “construir – fazendo”, junto com agentes sociais envolvidos. 
 
 
Foram  trabalhados  três  eixos  operacionais  -  desenvolvimento  institucional, 
comunitário e produtivo  municipal. Os  resultados do diagnóstico participativo municipal 
revelaram as potencialidades, entraves e iniciativas tomadas para superação dos problemas ao 
longo do tempo (quadro III, Anexo). 
 
 
Variadas dimensões transversais permeiam todo o processo e, portanto, merecem 
ser  destacadas,  como:  a  cultura,  a  educação  continuada,  a  participação  continuada  cuja 
capilaridade impulsionará a reafirmação de um projeto, no qual a interatividade assegurará no 
contexto maranguapense um  compromisso  permanente  com  os princípios  da  justiça e da 
equidade como fundamentos democráticos da gestão social. 
 
 
A  Agenda  21  local  em  Maranguape  buscou  oferecer  uma  chance  para  que  as 
pessoas trabalhassem diretamente com o que mais afetava suas vidas e começassem a mudar 
as estruturas do poder por onde ele está mais próximo, ou seja, o local. 
 
 
Relativamente  à  formulação  de  um  novo  paradigma  de  desenvolvimento  em 
Maranguape, com a implementação da Agenda 21, os planejadores consideraram oportuno 
compreender o contexto local, as necessidades e anseios de sua população, as potencialidades, 
os entraves e conflitos, bem como as iniciativas desenvolvidas e outras propostas que viessem 
a contribuir para a mudança da realidade. 
 
 
Avaliar a estrutura e a implementação da Agenda 21 - Maranguape permitirá uma 
avaliação que possibilitará às pessoas envolvidas obter informações que  influirão nas suas 
decisões, ações, pactuações e correção de rumos. Ao mesmo tempo, poderá haver interesse 
para a comunidade acadêmica, na medida em que incentive outros pesquisadores e municípios 
receptivos a refletir sobre o tema. 
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Deste modo o objetivo geral  da  presente  dissertação é  identificar e  avaliar, na 
estruturação  e  implementação  da  Agenda  21  -  Maranguape,  os  entraves,  dificuldades  e 
avanços na perspectiva de um desenvolvimento sustentável. 
 
 
São objetivos específicos: avaliar os impactos obtidos e compromissos pactuados 
com  a  implementação  da  Agenda 21  local;  compreender  em  que  medida  se  efetivou  a 
internalização de algumas proposições da Agenda 21 nas políticas públicas do Município de 
Maranguape  e  identificar  os  conflitos  e  entraves  ocorridos  quando  da  formulação  e 
implementação da Agenda 21 de Maranguape. 
 
 
Consideramos  que  avaliar  os  passos  para  implementar  a  Agenda  21  – 
Maranguape, visando a um desenvolvimento sustentável, é de grande relevância, na medida 
em que existem poucos trabalhos avaliativos dedicados a esta experiência. O fato da avaliação 
propiciou o afastamento da pesquisadora no sentido da percepção dos percalços e equívocos; 
bem como poderá ensejar a motivação de outros estudiosos e técnicos da esfera municipal 
quanto ao assunto. 
 
 
Nosso  interesse  pelo  tema  relaciona-se  à  nossa  trajetória  profissional  e  de 
estudante na esfera pública. Iniciamos a vida profissional, após concluir o curso de Ciências 
Econômicas, da Universidade Federal do Ceará – UFC, administrando um hospital público, 
onde  ficamos  seis  anos  consecutivos.  Em  seguida,  tivemos  a  oportunidade  de  cursar  a 
Especialização em  Políticas Públicas (UECE)  e assumir o  cargo de Secretária da Saúde e 
Ação Social do Município de Maranguape. 
 
 
Até então, nossa experiência profissional se restringia à área de saúde, mas foi 
ocupando  o  cargo de  Secretária  da  Saúde e  Ação  Social  que  pudemos  perceber  a  grande 
necessidade de implantação de políticas que fossem capazes de impactar na realidade vigente. 
 
 
Diante  do  desafio  de  ocupar  a  função  de  gestora  de  Inclusão  Social  de 
Maranguape, passamos, também, a coordenar o Projeto Agenda 21 – Maranguape, função que 
ocupamos até abril de 2002. 
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Nossa  experiência  suscitou  a  necessidade  de  aprofundar  questões  relativas  à 
constituição de outra institucionalidade e a ampliação da cidadania abertas à participação da/e 
na sociedade civil, por meio da discussão e decisões relativas às políticas públicas. Visou 
também a ser indutora e facilitadora de uma nova consciência social e ambiental que permita 
um desenvolvimento em bases sustentáveis para os municípios. 
 
 
Quanto  à  metodologia  utilizada  na  pesquisa  que  deu  origem  à  presente 
dissertação,  buscamos  contemplar  o  objeto  de  estudo  em  suas  múltiplas  relações, 
apreendendo-o de modo parcial, porém repensando-o permanentemente. Para tanto, optamos 
pela pesquisa bibliográfica, documental e de campo. 
 
 
A pesquisa bibliográfica priorizou autores como Ianni (1997); Hobsbawn (1995); 
Castoriadis (1976); Amartya Sem (2000); Rattner (1999); Demo (1996); Rest (1996); Prats 
(2000); Oliveira (1988); Tenúcio (2007); Costa (2005). A pesquisa documental privilegiou 
políticas nacionais, planos, programas e projetos gestados pela Administração Municipal de 
Maranguape,  desde  2001,  de  modo  a  identificar  a  existência  ou  não  de  pontos  de 
convergência com as proposições da Agenda 21 local. 
 
 
Nossa  pesquisa  buscou  avaliar  um  dos  eixos  estratégicos  da  Administração 
Marcelo Silva (2000 – 2004) para analisar as propostas de programas, projetos e ações 
formulados e algumas implementados nesse período. 
 
 
O eixo escolhido, Maranguape – Município Cultural, ressaltou muito dos jeitos e 
maneiras dos maranguapenses, uma vez que a política cultural do Município está entrelaçada 
ao  turismo  e  ao  esporte,  formando  a  Fundação  Viva  Maranguape  de  Esporte,  Turismo  e 
Cultura (FITEC). 
 
 
Quanto  aos  instrumentos  priorizados  para  a  pesquisa  de  campo, destacamos  a 
entrevista  semiestruturada  com  agentes  sociais  que,  durante  a  busca  documental,  se 
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apresentaram como relevantes para a investigação (anexo: roteiro de entrevistas). Buscamos 
entender suas percepções e opiniões, bem como os níveis de participação e “empoderamento” 
durante  a  avaliação.  A  finalidade  foi  alcançar  um  nível  crítico  de  interpretação  das 
informações  coletadas,  buscando  superar  os  subjetivismos,  uma  vez  que  participamos, 
ativamente, desse processo. 
 
 
As entrevistas foram gravadas conforme autorização dos informantes e transcritas 
para  que  a  avaliação  das  nuances  e  sutilezas  melhor  se  apresentassem,  bem  como  os 
entrevistados autorizassem possíveis citações de seus nomes e/ou depoimentos no presente 
trabalho. 
 
 
Por fim, realizamos uma avaliação do contexto sócio-histórico do tema em estudo 
as inter-relações e possíveis dos agentes diretamente envolvidos no processo. 
 
 
Nesta perspectiva, a relação entre o sujeito da investigação e o objeto de pesquisa 
foi bastante rica e, às  vezes,  muito  difícil, uma vez que  desempenhamos vários  papéis na 
Administração Municipal durante quase duas décadas, ou seja, os anos de 1986 até 2005, o 
que propiciou experiências e conhecimentos da realidade analisada, mas também um enorme 
envolvimento. 
 
 
A presente dissertação foi estruturada em cinco segmentos, conforme a seguir. 
 
 
Contextualiza-se o trabalho na Introdução – primeiro segmento – deliberando e 
justificando o estudo, indicando o caminho metodológico a seguir. 
 
 
No segundo  segmento, enfocamos o Município  de Maranguape, sua  população, 
aspectos geográficos, econômicos, sociais, culturais e de infraestrutura. Também buscamos relatar 
o decurso de elaboração das bases da Agenda 21 no Município. A metodologia concebida pelo 
grupo de  indutores do  processo, ou seja, a  gestão participativa  para o  desenvolvimento  local 
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(GESPAR)  possibilitou  o  diagnóstico  das potencialidades  e  vulnerabilidades.  Explicitamos, 
ainda, os desafios estratégicos trabalhados pela Agenda 21 – Maranguape, ou seja, a dimensão 
ambiental,  a  sociocultural,  a  econômica,  a  físicoterritorial,  a  tecnicocientífica  e  a 
politicoinstitucional. Por fim, apresenta o desenho institucional trabalhado pela Administração 
Pública Municipal, de modo a combinar as dimensões concebidas pela Agenda 21 local. 
 
 
O terceiro segmento versa sobre os conceitos-chave do estudo, especialmente o 
surgimento da ideologia do desenvolvimento  e suas atualizações na história humana; as 
principais perspectivas emergentes para o desenvolvimento, tais sejam: o desenvolvimento 
humano e desenvolvimento sustentável. Reaver esses conceitos foi de grande relevância, visto 
que  propiciou  a  compreensão  e  contextualização  dos  projetos  de  desenvolvimento  que  se 
conformam  hoje  em  Maranguape.  Discutimos  ainda,  neste  capítulo,  os  conceitos  de 
participação popular e cidadania, focando-os para um contexto de desenvolvimento local. 
 
 
O quarto segmento trata da avaliação acerca da montagem das bases da Agenda 
21  –  Desenvolvimento  Local  –  Maranguape.  Apresenta  as  conquistas  e  dificuldades 
vivenciadas pelos entrevistados, bem como suas visões e sugestões. Apresenta, ainda, uma 
avaliação dos programas e projetos inseridos no eixo estratégico escolhido para estudo, ou 
seja, o eixo Maranguape – Município Cultural. 
 
 
Por  fim  a  conclusão  –  quinto  segmento  –  busca  apontar  as  principais 
potencialidades existentes e os desafios a desbravar. 
 
 
 




 
2 O MUNICÍPIO DE MARANGUAPE E O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 
 
 
 
Maranguape é um município da região metropolitana de Fortaleza, no Estado do 
Ceará. Possui área territorial de 654,80 km
2
, altitude média de 69 m acima do nível do mar e 
tem uma população de 88.135 habitantes (IBGE, 2000). Sua localização, muito próxima da 
capital  Fortaleza  –  aproximadamente  20  km  –  facilita  a  influência  cada  vez  maior  dessa 
Metrópole concentradora sobre sua atividade econômica, o mercado de trabalho, inclusive a 
implantação de indústrias. 
 
 
Apresenta  duas características  singulares.  A primeira  se  refere  a  sua extensão 
territorial  e  sua  organização  territorial:  são  654,80  km
2
,  divididos  em  17  distritos,  alguns 
situados a mais de 40 km da sede (Anexo A), sendo que 74,05% da população vivem em 
núcleos urbanos,  dos  quais  estima-se  que 45  208  pessoas estejam  na  cidade  (Governo  do 
Estado do Ceará, SEPLAG/IPECE, Fortaleza, 2007). 
 
 
A segunda peculiaridade é a convivência de duas unidades geoambientais bastante 
distintas: a depressão sertaneja, elemento do semiárido que domina 82% de sua área; e a serra 
de  Maranguape, uma  elevação que  atinge 920 m,  coberta por florestas úmidas,  fontes e 
cascatas que  fazem parte da Mata Atlântica –  este  tesouro em  extinção  no Brasil (IPAM, 
2000). A paisagem formada por  ela e pelas  Serras da Aratanha,  Pelada e do  Lajedo – 
integrantes  da  região  do  Maciço  de  Baturité;  em  contraste  com  a  paisagem  sertaneja, 
composta pelas colinas e serrotes revestidos pela caatinga arbustiva densa e por matas secas, 
traz rica diversidade à região. O rio Pirapora – que depois vem a ser o Maranguapinho – nasce 
em suas serras. Há também o rio São Gonçalo, e ainda 16 açudes, várias lagoas e muitas 
fontes e olhos d’água. 
 
 
O  clima  de  Maranguape  é  classificado  como  tropical  quente  úmido  e  a 
temperatura média fica em torno de 26° a 28°,  enquanto a pluviosidade é de 1378,9 mm, 
ocorrendo período chuvoso nos meses de janeiro a maio. 
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A organização territorial de Maranguape está proposta da seguinte forma: Distrito 
Sede e os Distritos de Amanari, Itapebussú, Antonio Marques (em litígio), Cachoeira, Jubaia, 
Ladeira  Grande,  Lages,  Lagoa  do  Juvenal,  Manoel  Guedes,  Papara,  Penedo,  São  João  do 
Amanari,  Sapupara,  Tanques,  Umarizeiras  e  Vertentes  do  Lajedo  (Anexo  2).  A  taxa 
geométrica de crescimento anual (%) fica em torno de 2,32, segundo o IBGE – Censo 
demográfico 1991/2000,  sendo que a  área urbana  fica em  2,57  e a área rural  em 1,64.  O 
número médio de domicílios na área urbana é de 14.987, enquanto na área rural ficam em 
4.881 (Governo do Estado do Ceará, SEPLAG/IPECE, Fortaleza, 2007). 
 
 
Maranguape tem sua fundação gravada nas pedras da praça da Matriz de Nossa 
Senhora da Penha – a padroeira, de 1849; no Solar do Bonifácio, no Solar dos Câmaras e em 
outros prédios históricos. É berço de vários episódios e personagens ilustres de nossa história 
e da cultura: Maranguape sediou, em 1881, o 1º Congresso Abolicionista do Brasil, do qual 
participou o jangadeiro Francisco José do Nascimento, o “Dragão do Mar”. Ali nasceram o 
historiador João Capistrano de Abreu, o sociólogo Djacir de Lima Menezes, Jaime Benévolo, 
o músico Manassés e o humorista Chico Anísio, entre outros. 
 
 
Seu brasão consigna os  elementos  marcantes  de sua  identidade: o Forte – que 
recorda a origem de Fortaleza; a roda dentada, que simboliza a indústria – “fonte dinâmica de 
todo o progresso”, segundo o texto explicativo; as estrelas, que representam os 17 distritos; a 
cabana e o índio, que recordam os primeiros habitantes da região – os guerreiros Potiguara; o 
ramo de algodão e de cana de açúcar, presenças fortes na economia municipal por muitos anos”. 
 
 
•  Indicadores socioeconômicos 
 
 
O  Município  de  Maranguape,  por  sua  localização  estratégica,  organização 
institucional, infraestrutura, quantidade e  qualidade dos recursos  humanos  locais, desponta 
como atrativo para investidores, empreendedores e empresários em expansão, haja vista sua 
habilidade  política  e  institucional,  sua  tradição  e  cultura  desenvolvimentista  e  os  fortes 
indicadores de progresso socioecomômico nos últimos dez anos. 
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Maranguape já viveu diversos ciclos econômicos, como os marcados pela cultura 
do café (na Serra), da cana-de-açúcar e do algodão. Historicamente sua ação econômica e 
cultural sempre extrapolou seus limites, intercambiando-se com os Municípios de Canindé, 
Caridade, Paramotí e Palmácia. 
 
 
Ao longo do século passado, a agricultura era a atividade mais relevante da 
economia  maranguapense.  Plantavam-se  cana-de-açúcar,  feijão,  arroz,  milho,  frutas  e, 
principalmente,  o  algodão  herbáceo  e  arbóreo,  de  qualidade  reconhecida  no  mercado 
internacional,  do  que  o  Município  chegou  a  ser  um  dos  maiores  produtores  do  Ceará.  A 
atividade industrial estava muito ligada a esta produção agrícola: usinas de beneficiamento de 
algodão, óleos e gorduras vegetais, fábrica de aguardente, beneficiamento de arroz, casas de 
farinha, moagens de café, engenho de rapadura, fábrica de queijo e manteiga e de linguiça; e 
ainda,  olarias,  pedreiras,  movelarias  e  padarias.  O  censo  industrial  em  Maranguape 
apresentava  a  média  de  122  operários  ocupados
1
.  No  trabalho  artesanal,  produziam-se 
panelas, pratos e jarros de barro e, em 1962, mais de 6 000 bordadeiras produziram cerca de 
três milhões e meio de peças, muito bem aceitas no mercado do sul do país (MATOS, 1966). 
 
 
Nos anos 1980, o Município viveu um declínio acentuado de atividades agrícolas, 
relacionados não só à  praga do bicudo (Anthomus grandis) na cultura do algodão, mas 
também decorrente da baixa eficiência do empresariado rural e das dificuldades do setor em 
reunir valor à sua produção, a despeito dos investimentos do FINOR (Fundo de Investimentos 
do Nordeste) na capitalização e tecnificação do sertão. 
 
 
Também o desmembramento do Distrito de Maracanaú, em 1984, reduziu fortemente 
a arrecadação de impostos pela Prefeitura, e contribuiu para agravar a crise do Município, este 
quadro levou a que lideranças locais se mobilizassem para procurar o Governo  estadual e 
buscassem opções para o  desenvolvimento do  Município. Segundo  o Sr.  Paulo Roberto 
Neves, Secretário do Trabalho e Desenvolvimento do Município, no início dos anos 1990, a 
solução vislumbrada foi  a industrialização, haja vista que as reivindicações estavam  em 
 
 
1
 O censo industrial de 1960 registrou 30 estabelecimentos industriais em Maranguape, comum à média mensal 
de 122 operários ocupados. 
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consonância com as novas tendências de relocalização da indústria, proposta defendida pelo 
Governo do Estado naquele período. 
 
 
Então as empresas começaram a chegar. A primeira foi a fábrica de calçados, que 
atraiu  algumas  empresas  de  componentes  de  sua  cadeia  produtora.  Vieram  outros 
empreendimentos e o ritmo de industrialização foi se acelerando. Em 2000 já se contavam 18 
indústrias. 
 
 
•  Setor Industrial 
 
 
A  indústria  nordestina  na  década  de  1990  repetiu  a  tendência  da  indústria 
nacional, a qual apresentava a seguinte evolução, consoante informação do MDICE. 
 
Quadro – Evolução industrial nordestina de 1990 a 1998 
1990  8,2% 
1991  0,3% 
1992  -4,2% 
1993  7,0% 
1994  6,7% 
1995  1,9% 
1996  3,3% 
1997  5,8% 
1998  -1,3% 
Fonte: Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comercio Exterior. 
 
O crescimento  industrial da região na década passada decorreu, sobretudo, das 
migrações de empresas do Sul ou de outros países, à procura de facilidades competitivas e de 
reunir valor ao seu produto final. 
 
 
Segundo Costa (2005), tratava-se de empresas atraídas pela combinação de fatores 
como o  baixíssimo  custo  da  mão-de-obra, amplamente  divulgado  por dirigentes  políticos  de 
estados  da  região;  da  incipiente  organização  dos  trabalhadores,  principalmente  em  áreas 
pauperizadas, como o semiárido, algumas das quais se tornaram atrativos para os investidores de 
fora; e da abundância de incentivos, como os provenientes do FINOR, FNE e da renuncia fiscal. 
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Pesquisas divulgadas pelo SINE – CE em 1997, tomando como objeto de reflexão 
o caso do Ceará e estado nordestino que apresenta um dos maiores índices de crescimento 
econômico e o que mais captou empresas de fora em 1996, além de desenvolver projeto de 
interiorização da indústria, comprovaram não ter a atividade industrial ampliado a oferta de 
emprego, constatando perda aproximada de 40.000 postos de trabalho. 
 
 
No  início de  1999, a Federação  das Indústrias do  Ceará divulgou  a pesquisa 
Indicadores Industriais, segundo a qual a indústria de transformação desse Estado obtivera 
crescimento de 9,4% em relação ao ano de 1998, enquanto o total de pessoas empregadas no 
setor  havia  diminuído  1,14%  comparativamente  ao  mesmo  período.  Esses  índices, 
considerados juntamente com os do trabalho por meio de cooperativas, são reveladores de 
tendências fortes de contemporaneidade. Conforme Soja  (1993), a  despeito  do decréscimo 
global  do emprego  nas áreas  onde  a mão-de-obra  é  abundante, os  trabalhadores  não são 
organizados e os salários são mais baixos. Essa diferenciação salarial, ao lado de ofertas quase 
ilimitadas de incentivos fiscais, motivou o deslocamento de grandes fabricas de calçados de 
São Paulo e do Rio Grande do Sul para o Nordeste. 
 
 
Segundo  pesquisas  de  Jacob  Carlos  Lima  (1997),  o  maior  número  de 
deslocamento de pólos produtivos para o Nordeste verificava-se em setores ditos tradicionais 
(têxtil, vestuário e calçados), os quais utilizavam largamente o trabalho intensivo e de fácil 
aprendizagem. Estes setores, no enfrentamento de maior concorrência em virtude da liberação 
desorganizada das importações no País, estavam adequados às sistemáticas de gerenciamento 
da força de trabalho, com a finalidade de sobrevivência. 
 
 
Enfim, no Nordeste, como em qualquer parte do mundo, a indústria continuava 
como  a  principal  força  propulsora  do  desenvolvimento,  embora  acompanhada  pelo 
crescimento e a diversificação significativa do setor de serviços. 
 
 
Comentando sobre o  aprofundamento da pobreza no Nordeste nesse período, 
Costa (2005) diz que esta decorre em última análise, da ausência de uma política regional 
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definida, em razão de melhor distribuição de renda, da resolução de carências educacionais e 
de saúde e do suprimento de emprego para a população. A ação do Governo Federal na região 
continuou a priorizar grupos já favorecidos ou setores de atividades considerados dinâmicos e 
competitivos, como a agricultura destinada à exportação e o turismo. Além de propiciar um 
desenvolvimento industrial apenas aparente, sustentado na renúncia fiscal dos estados e em 
formas ditas flexíveis de controle do trabalho, mas que, na verdade, exacerbam até o limite 
suportável  aos níveis  de  exploração, eliminava  a possibilidade  de efetivação de  políticas 
sociais, substituídas por programas focalistas e de grande impacto. 
 
 
É importante ressaltar que a pobreza no Nordeste ainda mantém estreita relação 
com  a  permanência  do  fenômeno  das  secas.  Ao  mudar  de  significado  em  diferentes 
circunstâncias  socioeconômicas  e  políticas  e  refletir  de  modo  desigual  sobre  distintos 
segmentos  populacionais  do  Nordeste,  o  fenômeno  passa  a  ter  menor  repercussão  na 
economia regional,  comparado com  períodos  anteriores à industrialização da região,  em 
decorrência da menor participação da agropecuária no seu PIB. 
 
 
Atualmente, Maranguape  tem sua economia baseada na indústria  (calçados e 
confecções, principalmente), no comércio varejista, na agricultura e pecuária, na piscicultura, 
fruticultura e floricultura. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fábrica de eletrodomésticos Mallory 
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Fabrica de calçados Dakota 
 
Segundo fontes do IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2007), relativas 
ao ano de 2000, o Município de Maranguape apresentou um índice de desenvolvimento humano 
de 0,691. Dentre os 184 municípios cearenses, Maranguape ficou dentro do grupo de municípios 
considerados com  melhores índices.  Segundo o IPCE/PNUD
2
,  o Índice de desenvolvimento 
Municipal (2004) foi de 33,91, se  posicionando no 23° lugar entre os  184 municípios. (Vide 
Quadro I). Foram analisados indicadores de educação, saúde e renda per capita. 
 
 
A  taxa  de  escolaridade no  ensino  fundamental  foi  de  86,93%,  enquanto  igual 
indicador para o Ceará ficou em 95,5%; entretanto, o índice de alfabetização de pessoas com 
dez anos de idade ou mais ficou em 78,71%, enquanto a do Estado restou em 75,30%. 
 
 
Maranguape tem taxa de mortalidade infantil de 17/1000 (Dados SESA-Mpe de 
2004), bem abaixo da média estadual, que está acima de 20/1000. 
 
 
 
2
 Documento Perfil de Pobreza e Fome em Áreas de Baixa Renda, Maranguape-CE, 2007. 
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O quantitativo de domicílios com esgotamento sanitário é de 53,13%, e no Estado 
a média fica em 33,80%. Enquanto isso, o número de domicílios com coleta de lixo adequada 
fica em 69,08% e o Estado do Ceará atinge 61,48%. 
 
 
A inversão da predominância do lugar onde as pessoas moram, ocorrida a partir 
da segunda  metade do século XX,  quando deixaram a área  rural e se deslocaram  para os 
centros  urbanos,  provoca  nas  cidades  demanda  por  infraestrutura,  compreendida  por  mais 
moradias, mais transportes, mais empregos, escolas, equipamentos de saúde etc, embora as 
cidades  não  possuam  capacidade  de  atendê-los.  Maranguape  encontra-se  nesse  âmbito, 
portanto,  necessitando  dar  respostas  às  demandas  que  se  apresentam  e  que  se  tornam 
crescentes a cada dia. 
 
 
 
2.1 Desenvolvimento Sustentável e Agenda 21 no Município 
 
 
•  O processo 
 
 
A Agenda 21 de Maranguape foi um planejamento elaborado com a participação 
do Governo Municipal e da sociedade civil. Tendo como base um diagnóstico sobre a vida do 
Município nas dimensões econômica, social e ambiental, foram propostas ações e estratégias 
concretas, levando-se em conta os princípios do desenvolvimento com as suas potencialidades 
endógenas.  Para isso,  foram considerados  o  empreendedorismo dos  maranguapenses  e as 
potencialidades naturais e culturais da terra. 
 
 
No início de 2002, a Prefeitura de Maranguape percebeu que se fazia necessário 
dar continuidade à mudança institucional ocorrida após a ruptura do modelo governamental 
conservador de gestões municipais anteriores a 1996. 
 
 




[image: alt]  21
 

A  primeira  gestão  do  prefeito  Marcelo  Silva  (1997-2000)  caracterizou-se, 
principalmente, por  transformações na  área institucional.  Implantou-se uma nova estrutura 
administrativa para contemplar as diretrizes de um governo municipal apoiado no equilíbrio 
fiscal e na transparência dos recursos financeiros. 
 
 
O  governo  de  Marcelo  Silva  teve  a  aprovação  de  mais  de  70%  dos 
maranguapenses nas eleições de 2002 e foi reconduzido ao cargo de Prefeito Municipal. Foi 
então que se iniciaram em Maranguape as providências para a consolidação da Agenda 21. 
Inicialmente foram contratados os serviços da consultoria GIT – Consultores Associados S/C 
Ltda, que passou, juntamente com técnicos da Prefeitura, a conduzir todos os trabalhos da 
Agenda 21 de Maranguape. 
 
 
A  estratégia  metodológica  adotada  teve  como  referência  a  busca  do 
desenvolvimento sustentável, que “inclui questões estratégicas relacionadas à inclusão social, 
à preservação da biodiversidade e da diversidade cultural, à (re)conversão e (re)vitalização 
dos sistemas produtivos, à adoção de instrumentos de gestão democrática e participativa, com 
vistas a alcançar um patamar cada vez mais crescente de qualidade de vida da população”. 
(Documento “Bases da Agenda 21 – Desenvolvimento Local – Maranguape”, GIT)
3
. 
 
 
A  aglutinação  de  vários  grupos  sociais  no  processo  reforçou  a  integração  das 
dimensões  ambiental,  sociocultural,  econômica,  fisicoterritorial,  politicoinstitucional  e 
cientificotecnológica.  Era  preciso  ter  ampla  e  sistemática  visão  da  realidade  do  Município, 
portanto,  a  necessidade  de  uma  metodologia  participativa:  Metodologia  de  Gestão 
Participativa para o Desenvolvimento Local (GESPAR). 
 
 
Referidas metodologias adequaram-se à realidade de Maranguape à medida que, 
ao contrário das abordagens setoriais, buscava um olhar amplo e sistêmico sobre a realidade, 
abrangendo todas as dimensões do desenvolvimento. Elas não ficam centradas no poder da 
 
 
3
 A preocupação maior da equipe coordenadora era consolidar a prática social cidadã por meio de novos valores, 
como a participação com responsabilidade social, a descentralização com controle social e a solidariedade com 
cooperação, mudando forças do poder local. 




  22
 

administração local, mas  agregam  os  três  agentes  da  realidade,  ou seja,  os  produtivos,  os 
sociais e os governamentais, na busca de espaços concretos de comprometimento, cooperação 
e parceria em torno das ideias e dos rumos do desenvolvimento local. 
 
 
A metodologia Gestão  Participativa  para  o Desenvolvimento  Local  (GESPAR) 
tem como princípio geral compreender o ser humano como “sujeito” de sua história, sendo 
este uma “construção” e não um “a priori”. 
 
 
O Diagnóstico  Rápido Participativo (DRP)  procurou responder às necessidades 
concretas  para  buscar  informações  relevantes  que  permitissem  uma  análise  dos “sistemas 
locais” (agrossistemas), identificando as potencialidades e problemas cruciais junto à maioria 
dos cidadãos de forma rápida e confiável. Houve a mobilização de muitos agentes sociais para 
refletir  e  intervir  na  realidade,  com  base  no  seu  conhecimento  e  principalmente  das  suas 
“visões do mundo”. 
 
 
Mais um condicionante imprescindível para a Agenda 21 de Maranguape foi a 
capacitação  dos  participantes,  voltada  para  o  desenvolvimento  comunitário,  o 
desenvolvimento institucional e o desenvolvimento produtivo e ambiental. 
 
 
Outra etapa importante do processo correspondeu ao levantamento e à analise 
dos documentos do diagnóstico, planejamento e avaliação a fim de se obter informações 
sobre a realidade do Município mediante contatos, visitas de campo e leituras, bem como 
sistematização do material disponível para confecção de relatórios e planos operacionais. 
 
 
A Agenda 21 de Maranguape definiu seis desafios estratégicos. Cada um deles 
deu origem a uma linha de ação, subdividida em diversos componentes. Com origem neles 
foram agrupados os  projetos  do Município, sendo que para isto  foram  analisados o Plano 
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Diretor de Desenvolvimento Urbano
4
, o Plano Municipal de Governo
5
 e o Plano Municipal de 
Turismo
6
. São estes os desafios estratégicos: 
 
•  a dimensão ambiental – com os componentes da paisagem, do clima e ar, do 
solo, da flora, da fauna, dos recursos hídricos e dos resíduos sólidos; 
•  a dimensão sociocultural – com os componentes da educação, da saúde, da 
inclusão  e  participação  social,  das  manifestações  artísticas  e  culturais  e  do 
patrimônio natural, histórico e arquitetônico; 
•  a dimensão econômica  –  com  os  componentes  da  agricultura, da  pesca,  do 
artesanato,  das  agroindústrias,  das  indústrias,  dos  pequenos  negócios,  do 
comércio, dos serviços e do turismo; 
•  a  dimensão  fisicoterritorial  –  com  os  componentes  de  infraestrutura  de 
desenvolvimento  ambiental,  sociocultural,  de  desenvolvimento  econômico, 
viária,  de  energia  e  telecomunicações,  e  da  infraestrutura  urbanística  e 
dinâmica populacional e territorial; 
•  a  dimensão tecnicocientífica  – com  os  componentes das  instituições  e  das 
políticas de inovação tecnológicas; 
•  a dimensão políticoinstitucional – com os componentes da sociedade civil, das 
instâncias  de  concentração  social,  da  Câmara  Municipal,  da  Prefeitura 
Municipal, além de instituições e políticas de inclusão social, cultural, educação, 
saúde, meio ambiente, desenvolvimento econômico, administração e finanças. 
 
 
Cada uma destas dimensões foi tratada em conformidade com a contextualização 
da  realidade  de  Maranguape,  considerando-se  os  entraves  e  as  potencialidades.  Após 
avaliação,  foram  propostas  diversas  iniciativas  que  se  transformaram  estrategicamente  em 
linhas de ação, programas e projetos. 
 
4
 Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU) foi elaborado pelo PROURB, programa em parceria com o 
Governo do Estado, que visava a melhorar a qualidade de vida de 40 cidades do Ceará. O chamado PDDU definiu 
várias leis urbanísticas, sendo a mais importante delas a Lei de uso e ocupação do solo. Dada a importância do 
PDDU,  a  Administração  Municipal  do  período  de  1997-2000  criou  a  coordenadoria  do  Plano  Diretor  de 
Desenvolvimento Urbano de Maranguape para dinamizar sua aplicabilidade. 
5
 Plano Municipal de Governo – elaborado na gestão do Prefeito Marcelo Silva (1997-2000). 
6
 Plano Municipal de Turismo – Maranguape tem vocação para o turismo; seu ativo natural e cultural contribuem 
para o surgimento de vários atrativos que consolidaram diversas formas de turismo: ecológico, cultural, rural, 
esportivo etc. Por isso a necessidade de um instrumento de planejamento que guie as ações nesse campo de 
desenvolvimento local: o Plano Municipal de Turismo, o primeiro realizado por um município no Ceará. Foi 
uma parceria do Município com a Secretaria de Turismo do Ceará. 
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Buscando assegurar a permanência e a sustentabilidade do desenvolvimento local, 
fez-se necessária a concretização das iniciativas propostas. Para tanto, era imperativo ter uma 
atitude  proativa  e  efetiva,  tanto  do  Governo  municipal  como  da  Sociedade  civil.  Em 
Maranguape, um movimento comunitário denominado “Pacto pela Vida” passou a representar 
de certa forma esse propósito. Acrescentamos, ainda, a necessidade de um ambiente de 
articulação,  negociação  de  gestão,  onde  se  estabelecem  novas  relações  sociopolíticas,  que 
estimulem as mudanças culturais e institucionais na sociedade local, na busca da consolidação 
da democracia do poder local. 
 
 
O  Pacto  pela  vida  definiu-se  como  um  movimento  que  se  consolidou  em 
Maranguape, com origem na luta comunitária de combate à desnutrição infantil. As pessoas 
recebiam  capacitação,  de modo  que  passavam a  exercer  sua  cidadania,  sendo  agentes de 
transformação  social.  A  arte  é  o  dispositivo  facilitador.  Mensalmente,  realizaram-se 
seminários com  lideranças interessadas  em  criar núcleos em  suas  comunidades e,  nessa 
ocasião, um planejamento específico das ações prioritárias foi efetivado. A Prefeitura criou 
um canal de interlocução com esse movimento por meio da sua Secretaria de Inclusão Social. 
 
 
Vislumbrava-se  que  a gestão  social do  desenvolvimento  local de  Maranguape 
passaria a ser coordenada  pelo Fórum  da Agenda 21 e estivesse sob a orientação de uma 
matriz que relacionasse as diversas dimensões da sustentabilidade (ambiental, sociocultural, 
econômica, fisicoterritorial, politicoinstitucional e cientificotecnológica) bimestralmente. Essa 
era a pretensão dos agentes envolvidos no processo. 
 
 
Ocorre, no entanto, que o desenvolvimento é muito dinâmico, o que dificulta o 
cumprimento  dos  programas,  projetos  e  ações  propostas.  Algumas  são  de  fácil 
implementação, outras fluem com dificuldades, mas avançam, enquanto existem alguns que 
“não saem do papel”. 
 
 
A  gestão do  Prefeito  Marcelo  Silva  buscou  instituir  um  modelo  de  governo 
caracterizado  pela  intersetorialidade.  A  sua  proposta,  como  costumava  dizer,  “É  de 
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governança”.  Isso  porque  se  referia  à  implantação  de  ações  institucionais  governamentais 
informais, de caráter não governamental, com a consolidação de parcerias. 
 
 
Neste desenho, estrutura-se um núcleo aglutinador (Ver Figura 1), conectado pela 
referência maior que deverá orientar o desenvolvimento sustentável do Município, no caso, a 
Agenda 21. Assim, são consolidados dois espaços: o primeiro é o do Executivo, que mostra a 
estrutura administrativa da  Prefeitura, com  seus valores  e princípios. Condutor  maior da 
gestão, o Prefeito tem perto dele uma ouvidoria e é apoiado por assessorias e secretarias-meio; 
na sequência, estão as secretarias-fim, que devem fazer acontecer os programas, os projetos e 
as ações do Poder Executivo. 
 
 
O  segundo espaço  é o  do Legislativo, consolidado  pela Sociedade civil, pela 
Câmara de Vereadores e entidades organizadas da Sociedade civil. 
 
 
Seguindo a Câmara, há o “Pacto pela Vida”, que representava o maior movimento 
popular  organizado  do  Município  e  desenvolvia  ações  efetivas  no  seio  da  sociedade 
maranguapense, e as demais entidades – conselhos, associações de moradores e de classes, as 
igrejas e os sindicatos. 
 
 
Gravitando à órbita do núcleo aglutinador, havia funcionando como satélites cinco 
eixos, representativos das várias dimensões estratégicas. Elas são traduzidas em programas, 
como os a seguir delineados. 
 
 
•  Sinal verde para a infância e a juventude 
 
 
Missão: atuar nas áreas de saúde, educação, da cultura, do esporte, do trabalho e 
do lazer. Em torno deste Programa, são desenvolvidos, ou deveriam ser (alguns ainda não 
foram implantados) os projetos: Primeiros Passos – corresponde à educação infantil; O Jovem 
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e a  Cidade, que  ainda  não foi implantado, tem  como finalidade fazer  o aluno conhecer  e 
entender a cidade, com suas funções e legislação; seu foco maior está no Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano, procurando incentivar a cidadania ativa; Festival de Talentos nas 
Escolas  tem como  finalidade  incentivar a  participação  dos  alunos na  arte  e  na cultura, 
relevando talentos;  Escolinha  da  Cidadania,  implantado em  diversos  bairros  e  distritos, 
atendendo a adolescentes na formação do futebol, socializando-os e incentivando a prática da 
cidadania; a Educação Especial, no primeiro momento, em parceria com APAE, assiste várias 
crianças  e  jovens  com  necessidades  especiais,  criando  mais  recentemente  o  Núcleo  de 
Educação Especial, cujo fim  é promover a  educação inclusiva no  sistema municipal de 
educação; o Centro de Valorização da Vida, ainda em implementação, visa à socialização e à 
educação de jovens, por meio da arte e da cultura; com o projeto Inclusão Digital, em parceria 
com o Governo do Estado do Ceará, foi implantada a primeira “Ilha Digital”, que oferece a 
oportunidade de acesso  a  muitos jovens para o  exercício  da informática, promovendo sua 
inclusão no mundo da informação digitalizada; Grêmio Estudantil, incentiva a participação do 
aluno na vida política, despertando-o para uma cidadania ativa; Essa quadra é nossa incentiva 
a construção de muitas “quadras de areia” para apoiar as atividades esportivas nas escolas, 
tornando-se uma das maiores reivindicações do público jovem; e o Centro de Integração da 
Infância  e  Juventude,  ainda  não  implantado,  visa  a  socializar  e  trabalhar  problemas  de 
comportamento de jovens em situação de vulnerabilidade social. 
 
 
 
 
•  Maranguape - cidade de qualidade 
 
 
O  Programa  abrange diversas  ações  nas áreas  de infraestrutura,  de  trabalho  e 
empreendedorismo, de  desenvolvimento  e  controle urbano,  segurança,  trânsito,  educação 
cidadã  e  ambiental  e  meio  ambiente.  Em  torno  dele,  desenvolvem-se  projetos  e 
melhoramentos na Cidade. 
 
 
O Projeto Nossos Parques e Praças incentiva a construção de praças diversas na 
Cidade  e  nas  sedes  dos  distritos do  Município.  Destaque  seja  dado para  a  implantação  do 
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Parque Gavião, em área contígua ao rio Gavião e ameaçada de invasão. Também merece realce 
o  Parque  Professor  Renato  Braga,  antigo  posto  de  fomento  do  IBAMA,  completamente 
depredado, onde passou a funcionar a Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento Local – 
SEMADE.  O  ajardinamento  das  praças  muito  contribuiu  para  elevar  a  autoestima  dos 
maranguapenses.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Praça Capistrano de Abreu 
 
Água  potável  para  todos  foi  eleito  como  um  dos  projetos  prioritários.  É 
indispensável o valor do acesso à água potável para a saúde das pessoas. Foi universalizado o 
sistema de rede de água na sede e foi construída a rede de água dos Distritos de Amanarí e de 
São João do Amanarí pela CAGECE. Praticamente foi universalizada a implantação de redes 
de  abastecimento  de  água  em  toda  área  rural  do  Município.  Restaram  os  Distritos  de 
Itapebuçu e Manoel  Guedes, porque dependem  da construção do  “Açude  do Rato”. Essas 
comunidades, entretanto, se abasteciam de água proveniente de poços artesanais, utilizando-se 
de dessalinizadores. Atualmente foi concluído o “Açude do Rato”, bem como o foi a adutora 
que canaliza a água até os Distritos de Manoel Guedes e Lagoa do Juvenal. 
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Rede de água na rede rural 
 
A área central da Sede era um dos espaços críticos do Município. Então, o Projeto 
Novo Centro, por meio do PROURB
7
, em parceria com o Governo do Estado do Ceará, foram 
reformados  a  praça  João  Leite  e  o  Terminal  Rodoviário.  Foi  construído  o  Centro  de 
Acessibilidade Anastácio Braga, com a implantação de ciclovias, calçadões e o novo sistema 
de iluminação pública. 
 
 
O sistema de coleta de lixo foi melhorado na Sede e expandido para quase todas 
as sedes de distritos e povoados da área rural do Município. Em São João do Amanari, foi 
adquirido um terreno que acolhe o lixo da região em valas/trincheiras, iniciando a construção 
de um miniaterro. Foi desativado o “lixão” da Tangueira e a destinação final do lixo está 
sendo no aterro sanitário de Maracanaú. 
 
 
O  Plano  Municipal  de  Transporte  não  foi  consolidado,  porém,  o  Município 
participou da elaboração do Plano de Transportes Metropolitano, que está sendo desenvolvido 
 
 
7
 Programa de Urbanização das Cidades do Estado do Ceará (PROURB). 
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pelo Governo do Estado. No trânsito, foi concretizada a sua municipalização, com a criação 
do Núcleo de Trânsito com sua respectiva Guarda de Trânsito. 
 
 
Mais pavimentação – a falta de pavimentação é hoje um dos maiores gargalos da 
gestão municipal. A expansão urbana não corresponde à evolução das receitas financeiras da 
Prefeitura para a pavimentação das ruas dos novos loteamentos. Prioridades devem ser eleitas 
para pavimentar áreas com maior densidade de ocupação e vias de acesso a equipamentos 
públicos. Foram pavimentados em pedra tosca as localidades de Área Verde e Área Seca, o 
loteamento Maranguape Sul, Conjunto Vilares da Serra, a rua de acesso ao CAIC, a rua que 
liga o bairro do Parque Santa Fé ao Conjunto Santos Dumont, o acesso (sobre a parede do 
açude novo) ao hospital Dr. Argeu Gurgel Braga Herbster e a rua central do Planalto dos 
Cajueiros dentre outros. 
 
 
Foi melhorada a iluminação pública das principais vias da Cidade. Destaque-se a 
iluminação  da av.  Senador  Almir Pinto  (CE  065)  duplicada  pelo  Governo Estadual,  mas 
mantida pela Prefeitura. 
 
 
Atualmente, o Projeto de construção de habitações é uma das maiores demandas 
sociais. O Governo municipal não tem condições financeiras para sozinho construir habitação, 
principalmente  para  os  menos  favorecidos.  Há  que  se  buscar  parcerias,  como  a  que 
Maranguape fez com o Governo do Estado, por intermédio do Programa de Urbanização das 
Cidades (PROURB). Com  ela foi possível a construção de 200 unidades habitacionais  do 
Conjunto Vilares da Serra, no entanto, muito há para ser realizado. 
 
 
Pelo Projeto Rede de esgoto é mais saúde, foram construídas as redes de esgoto 
das localidades da Área  Verde, Área Seca e  Conjunto  Vilares da Serra. A  inclusão do 
Município no Projeto SANEAR deixará 60% da Cidade com rede de esgotamento sanitário. O 
Projeto já  está consolidado,  aguardando os  trâmites burocrático. Importante  é salientar  a 
construção de 1500 sanitários na área rural e periferia da Sede. O Projeto SANEAR já foi 
iniciado e a construção dos sanitários concluída. 
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Consideradas dos maiores ativos naturais do Município, nossas serras principais, 
Maranguape e Aratanha, são hoje unidades de conservação. A de Maranguape é uma APA 
municipal e a da Aratanha é uma APA estadual, já que compreende áreas dos Municípios de 
Pacatuba e da  Guaiúba.  O combate ao desflorestamento, nos  últimos anos,  tem produzido 
resultados eficazes. 
 
 
O processo de Coleta Seletiva de Lixo iniciou-se pela implantação da educação 
ambiental nas escolas, com o apoio de algumas empresas. Foram realizadas capacitações com 
professores, visando à implantação da Agenda 21 nas escolas municipais. 
 
 
•  Saúde da família 
 
 
A  gestão  na  área  talvez  seja  a  de  maior  dificuldade  na  aplicabilidade  de  suas 
políticas públicas. Uma sociedade caracterizada pela grande desigualdade social, certamente, 
é abrigo  de grandes problemas  de saúde.  O Sistema Único  de Saúde  – SUS, apesar da 
excelente concepção, não consegue atender todos os seus objetivos, o que causa deficiência 
no seu atendimento. Em torno dele desenvolvem-se vários projetos, dentre os quais podemos 
citar os seguintes. 
O  Projeto  Apoiando  e  integrando  pacientes  de  hanseníase  e  tuberculose  no 
caminho da cura é uma parceria com o Governo Federal, que visa ao tratamento de pacientes 
com especial dedicação. 
 
 
Havia necessidade de uma nova estrutura que possibilitasse melhor qualidade no 
atendimento dos cidadãos no aspecto físico. Com o projeto Modernização da estrutura da 
Secretaria de Saúde,foram possíveis a reforma e a construção de unidades básicas de saúde – 
UBS,  destacando  as  unidades  de  Itapebuçu  e  Novo  Parque  Iracema.  Também  foram 
reformadas as instalações da sede da Secretaria de Saúde e do Hospital Dr. Argeu Gurgel 
Braga Herbster. 
 
 




  31
 

O Hospital Dr. Argeu Gurgel Braga Herbster é a unidade de referencia de nível 
secundário para Maranguape e oferece alguns serviços para os Municípios de Palmácia, 
Maracanaú,  Redenção,  Guaiúba  e  Pacatuba.  Considerado  hospital-polo,  por  oferecer 
atendimento de média complexidade, em 2004 completou 18 anos de atividades. Atende as 
especialidades de Pediatria, Clínica Médica e Ambulatório em várias especialidades. 
 
 
Atualmente  o  hospital  atende  Obstetrícia  e  Traumatologia,  inclusive  com 
cirurgias.  Os  atendimentos  ambulatoriais  especializados  foram  concentrados  em  uma 
policlínica municipal. 
 
 
De relevante significado foi a implantação do Programa Saúde da Família (PSF), 
com a constituição de 19 equipes, compostas por um médico, uma enfermeira, uma auxiliar de 
enfermeira e agentes comunitários de saúde, espalhados por todo o território maranguapense. 
Convêm evidenciar que algumas dessas equipes estão ajustadas com dentistas. 
 
 
Podemos elencar alguns projetos de notória relevância para o sistema de saúde 
local: “Cuidados  primários de saúde”, “Melhor  idade”, “É preciso ter  peito”,  “Assistência 
farmacêutica”, “Farmácia verde”, “Combate à dengue”, “Vigilância sanitária” e “Soro, raízes 
e rezas”. 
 
 
Cuidados  primários  de  saúde  –  Aplicação  da  “Atenção  Humana  Ambiental” 
consolidada, principalmente,  pela oferta  de água  potável a  todos  os cidadãos  e por  um 
eficiente  sistema  de  coleta  de  lixo  (ação  de  combate  a  dengue)  e  pela  melhoria  do  meio 
ambiente. 
 
 
Melhor  idade  –  Atendimento  especial  a  esta  faixa  etária  com  facilidade  na 
marcação das consultas e com monitoramento constante, ofertando medicamentos. 
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É  preciso  ter  peito  –  Projeto  que  orienta  e  estimula  as  mães  a  ofertar  o  leite 
materno. Anualmente é realizado um encontro onde as mães que amamentaram seus bebes 
exclusivamente no peito até 6 meses de vida, são premiadas. 
 
 
Assistência farmacêutica – o objetivo é o atendimento dos cidadãos mais carentes, 
com a oferta regular de medicamentos comprados em parceria com o Governo Estadual em 
grande escala, reduzindo dessa forma os seus custos. 
 
 
Farmácia  Verde  –  muitas  doenças  podem  ser  combatidas  com  o  uso  de 
medicamentos  caseiros  originados  de  plantas.  A  Prefeitura  adquiriu  um  laboratório 
fitoterápico que, sob a orientação de um farmacêutico, produz diversos remédios a um custo 
mínimo. 
 
 
Combate  à  Dengue  –  O  Município  ainda  conta  com  atuação  dos  guardas 
sanitários, que realizam um combate  sistemático  ao mosquito transmissor  da doença. Eles 
atuam nas residências, orientando e monitorando, cobrindo reservatórios de água e eliminando 
os focos de crescimento das larvas do “Aedes aegyptis”. 
 
 
Vigilância sanitária – uma das ações preventivas, essenciais para a conservação da 
saúde,  é  o  monitoramento  da  fabricação  e  do  uso  dos  alimentos  em  estabelecimentos 
industriais e comerciais. 
 
 
Soro, raízes e rezas – Projeto criativo que uniu o saber científico e a sabedoria 
popular no combate à mortalidade infantil. Os profissionais de saúde uniram-se às tradicionais 
rezadeiras e  aos  raizeiros,  para eliminar a  diarreia,  causa  de muitos  óbitos infantis.  As 
rezadeiras  e  raizeiros  recebem  orientação  quanto  ao  preparo  do  soro  caseiro  e  para 
encaminhar às crianças ao posto de saúde. O projeto recebeu várias premiações, inclusive na 
Fundação Getúlio Vargas, do Rio de Janeiro, quando foi classificado entre os cinco melhores 
do País em um universo de mais de 1.100 inscritos. 
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•  Desenvolvimento rural 
 
 
Representa um grande desafio, principalmente no setor da agricultura e pecuária, 
considerando-se  a  necessidade  de  infraestrutura  para  o  desenvolvimento  rural  sustentável: 
estradas, eletrificação rural, açudagem e rede de água. Importante é ressaltar o turismo rural 
como atividade  nova na vida do  interior. São atrativos os sítios e as fazendas de valor 
histórico e o culto das tradições, como é o caso da vaquejada. Foi de grande relevância a 
implantação de várias redes de energia, a conservação de estradas, a construção do açude São 
José, na localidade de Retiro e, mais recentemente, do açude na localidade do Rato, assim 
como a implantação de várias redes de abastecimento d’água. Outro  avanço ocorreu na 
telefonia,  com  a  implantação  do  sistema  DDD  em  vários  distritos.  Outros  projetos  foram 
desenvolvidos. 
 
 
O  Projeto  Agricultura  Orgânica  é  mais  saúde  realizou  grande  esforço  para 
sensibilizar e capacitar o pequeno e médio agricultor para o cultivo da agricultura orgânica, 
mas  não  houve  muitos  avanços.  Registre-se  o  bom  trabalho  de  uma  ONG  no  Distrito  de 
Cachoeira que trabalha com jovens na implantação do Projeto Mandala. 
 
No  projeto  Agricultura  Urbana,  tema  ultimamente  muito  discutido  na  área  da 
gestão  urbana,  é  inegável  o  desenvolvimento  da  agricultura  e  de  outras  atividades 
agropecuárias nos chamados vazios urbanos. Criaram-se oportunidades de trabalho no bairro 
do Coité, em Maranguape, e a instituição de associações de pequenos produtores, constituídas 
especialmente por idosos, cuja renda é derivada da horticultura, foi estimulada. 
 
 
A  produção  de  frutas  em  Maranguape  já  é  histórica.  Anteriormente,  com 
predomínio, nas serras, da plantação de bananas, laranjas e abacates, hoje é relevante o cultivo 
do  mamão, referência  nas  feiras e  mercados  da  Região Metropolitana de  Fortaleza.  Há 
necessidade de melhor assistência técnica e gestão junto aos fruticultores. 
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Atividade  econômica  recente  é  a  produção  de  flores,  que  começou  em 
Maranguape, no Sítio Santa Fé, de onde se expandiu rapidamente, influenciando, inclusive, o 
surgimento de outros produtores. Contatos foram mantidos entre a Prefeitura e o SEBRAE
8
, 
visitas técnicas ocorreram em outros municípios, com a finalidade do desenvolvimento da 
floricultura em Maranguape. 
 
 
A Apicultura  é uma atividade propícia ao ambiente rural local. A Prefeitura 
apoiou a criação de uma associação de  apicultores, patrocinando cursos e possibilitando a 
vinda de técnicos para capacitação de produtores. 
 
 
Maranguape  foi  pioneira  na  atividade  de  pasteurização  de  leite,  com  a 
implantação da primeira Usina de Pasteurização de Leite do Ceará. Tudo porque sua bacia 
leiteira  era  significativa,  ao  contrário  dos  dias  atuais,  quando a  quase totalidade  do  leite 
processado  na  Usina  vem  de  outras  bacias  leiteiras.  Hoje  existe,  entretanto,  um  grupo 
organizado  que está  buscando  a revitalização  e  modernização do  setor.  Nesta  parceira,  a 
Prefeitura está colaborando com a cessão de um técnico. 
 
A Criação de galinha caipira é alternativa de produção, principalmente, no ciclo 
da agricultura familiar, considerando-se as boas expectativas do mercado. Foi um projeto que 
pouco avançou. 
O plantio de mandioca é adequado ao solo maranguapense. No Distrito de Lagoa 
do Juvenal, iniciou-se a produção em grupo, sendo a Prefeitura parceira na oferta das mudas e 
da orientação técnica. Não prosperou, entretanto. 
 
 
•  Maranguape - Município Cultural 
 
 
A cultura é hoje fonte de fluxo de comércio e turismo. Seu povo criativo esbanja 
senso artístico e empreendedor. O Município é um grande espaço cultural e, portanto, um 
 
 
8
 SEBRAE – Serviço Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas Empresas. 
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excelente locus econômico. Possui  ícones, como o historiador  Capistrano de Abreu e o 
humorista Chico Anísio. O desafio posto é saber explorar a cultura como instrumento para 
melhoria da autoestima e como fonte de riqueza com a  implantação de  inúmeros projetos 
culturais. 
 
 
Museu do Humor – para este projeto, foram realizados vários contatos com Chico 
Anísio, visando à implementação dessa proposta. Em parceria com uma consultoria, foi 
realizado em julho de 2004, com muito sucesso, o Festival de Humor de Maranguape. Na 
ocasião foi lançada a proposta da criação do “Memorial Chico Anísio” no sítio onde o artista 
nasceu, incorporando ainda o Museu do Humor. 
 
 
Festa  da  Independência  –  já  é  uma  tradição  em  Maranguape  a  Festa  da 
Independência  do  Brasil.  A  Semana  da  Pátria  é  comemorada  em  todo  o Município,  com 
desfiles  de  estudantes  na  Sede  e  nos  diversos  distritos.  Os  cidadãos  maranguapenses 
comparecem,  atraídos  pela apresentação  criativa  de todas  as escolas,  que focam os  mais 
variados temas. Esta festa faz parte do calendário turístico do Município. 
 
Carnaval Ecológico – é outro evento já tradicional em Maranguape. Sucedeu o 
famoso “Carnaval das Cinzas” tão frequentado por visitantes e que alegrava o sábado após o 
Carnaval.  A  ideia  vem  se  consolidando,  e  a  cada  ano  aumenta  o  número  de  pessoas  que 
prestigia a festa. 
 
Festas  Religiosas  –  o  município  de  Maranguape  possui  três  paróquias: 
Maranguape (Sede), Sapupara e Itapebuçu. Cada distrito possui seu padroeiro(a), festejado em 
datas variadas. A Sede tem dois padroeiros: Nossa Senhora da Penha (8 de setembro) e São 
Sebastião (20 de janeiro). Novenas, procissões e leilões são a atração das festas e alegram 
muitos fiéis. A Paróquia Nossa Senhora da Penha (Sede) comemorou, em 1999, 150 anos, 
com uma bela festa. 
 
 
Nosso artesanato – o artesanato de Maranguape é rico em cerâmicas, objetos de 
palha e em especial pelo bordado, que é fonte de renda de muitas mulheres. A Prefeitura 
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empreendeu  esforços  no sentido  de  estabelecer parcerias  com o  SEBRAE e  CEART,  no 
sentido da organização dos artesãos, qualificação e comercialização dos seus produtos. 
 
 
Teatro e cinema municipal – Maranguape possui amplo teatro, que foi reformado 
e climatizado. A Prefeitura oferece apoio aos grupos teatrais e promove anualmente o festival 
de esquetes que revela grandes talentos. No teatro também são realizadas apresentações de 
musicais de bandas com destaque para a Banda de Música de Maranguape, que gravou CD 
dos hinos do Brasil, do Ceará e de Maranguape. 
 
 
Comadres Rurais – é uma inusitada realidade de Maranguape a existência das 
chamadas  “comadres”,  que  surgiriam  há  mais  de  30  anos.  Elas  talvez  tenham  sido  os 
primeiros transportes alternativos do Brasil. São veículos antigos da marca Rural Willys, em 
número superior a dez, que fazem a linha Maranguape - Sapupara. Preferidas pelos usuários 
mais necessitados, essas conduções os levam até a porta de suas casas e as “comadres” têm, 
também, valor cultural. 
 
 
Estádio Municipal  – um  dos maiores desejos do  maranguapense amantes  do 
futebol, que  tem uma vasta história  de vivência no  cenário futebolístico  cearense, era a 
conclusão do estádio. A Prefeitura construiu o primeiro lance de arquibancadas de concreto 
pré-moldado,  fez  a  drenagem,  o  alambrado,  as  dependências  complementares,  como  os 
vestuários e as cabines e o sistema de iluminação. 
 
Patrimônio  Histórico  e  Memória  –  Maranguape  possui  um  significativo 
patrimônio histórico – arquitetônico, fruto de vários  ciclos econômicos. A  parceria com  o 
IPHAN
9
  possibilitou  a  feitura  do  inventário  de  todos  os  prédios  de  valor  arquitetônico 
indicados por lei municipal de tombamento. O maior desafio era iniciar a restauração desses 
prédios e a primeira conquista foi o restauro do Solar Bonifácio Câmara, que hoje abriga a 
Biblioteca Municipal. Depois foram restauradas a antiga casa do Dr. João Bezerra (Prefeito de 
Maranguape  em  1930), onde  hoje  funciona  a  Casa  Capistrano  de  Abreu,  a  antiga  cadeia 
pública, que passou a abrigar o Museu da Cidade, e a “Sociedade Artística”, prédio recém-
 
 
9
 IPHAN - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 
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restaurado. Um fato positivo: outros prédios de valor arquitetônico estão sendo restaurados 
por seus proprietários. 
 
 
Museu da Cidade – toda cidade tem que ter o seu museu. É um equipamento onde 
o cidadão tem conhecimento da história da sua cidade e, a partir daí, poderá visualizar melhor 
o seu futuro. Em  Maranguape,  o  museu se instalou  em um  prédio  antigo,  exemplo da 
arquitetura clássica, onde no passado funcionava a cadeia pública. 
 
 
Nossa Biblioteca – a leitura é fundamental na vida das pessoas. Toda cidade deve 
possuir suas bibliotecas. Em Maranguape, existe a biblioteca Capistrano de Abreu, que na 
gestão do Prefeito Marcelo Silva passou a funcionar no Solar Bonifácio Câmara, e, dadas as 
suas condições, foi credenciada como biblioteca-polo da região Metropolitana de Fortaleza 
pelo Governo do Estado do Ceará. 
 
 
Arte Junina – o maranguapense sempre festejou, em junho, Santo Antonio, São 
João e São Pedro. Há no Município diversos grupos organizados de quadrilha junina, que a 
cada  ano se  aprimoram para  o Festival  de Quadrilhas da  Praça  Capistrano de  Abreu. A 
Prefeitura oferece todo o apoio ao evento que, além de agradar a sociedade, se tornou atração 
turística. 
 
 




 
3 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E PARTICIPAÇÃO 
 
 
 
As mudanças aceleradas são a marca deste novo século. Esse processo possibilita 
o desmonte de fronteiras nacionais, incertezas, pobreza, exclusão, desemprego, a emergência 
das questões ambientais, novos paradigmas culturais, guerras, terrorismo, revolução técnico-
científica, dentre outros. Segundo Octávio Ianni (1996, p. 14), “a globalização desafia, rompe, 
subordina,  mutila,  destrói  e  recria  novas  formas  de  inserção  no  mundo  do  trabalho, 
compreendendo modos de ser, pensar, agir, sentir e imaginar”. 
 
 
Nesse  contexto,  a  questão  ambiental  emerge  e  ocupa  espaços  de  debate  na 
academia,  nos  movimentos  sociais,  nas  organizações  não  governamentais,  fomentada  pela 
necessidade mundial de concretização pública e institucionalização de políticas públicas que 
ensejem a participação da sociedade civil na gestão social. 
 
 
O escritor uruguaio Eduardo Galeano, no livro De Pernas para o Ar, analisando a 
situação da crise ambiental planetária, conclui que vivemos num grave paradoxo: obtivemos 
um avanço no campo da Ecologia, mas a degradação ambiental continua acontecendo. 
 
 
A tese de Galeano se confirma, uma vez que os acordos internacionais voltados 
para a mudança global do modelo de produção e consumo não estão sendo utilizados, ou seja, 
a proposta de criar condições para uma governança mundial que possa realizar um trânsito 
para  as  sociedades  sustentáveis,  invertendo  a  lógica  predatória  do  atual  modelo,  não  está 
sendo posta em prática na urgência em que a dinâmica socioambiental necessita. 
 
 
Diante  dessas  considerações,  é  oportuno  pensar  sobre  o  conceito  de 
desenvolvimento sustentável e  suas implicações. Apesar das  suas diversas  definições ou 
interpretações,  a  ideia  de  desenvolvimento  sustentável  abrange  a  necessidade  de 
transformação das estruturas de produção e de consumo das sociedades. 
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Na  literatura  sobre  desenvolvimento,  surgiu  a  separação  entre  crescimento  e 
desenvolvimento,  particularmente com  Schumpeter,  em  sua  obra  intitulada A  Teoria  do 
desenvolvimento  econômico  (1911).  A  análise  keynesiana,  porém,  levou,  finalmente,  os 
economistas a se preocuparem com ideias relacionadas à problemática do desenvolvimento. 
 
 
As concepções de desenvolvimento têm evoluído, guardando íntima relação com 
as  transformações  ocorridas  nas  sociedades  contemporâneas,  envolvendo  as  dimensões 
econômicas, política e sociocultural em escala planetária. 
 
 
Castoriadis (1976, p. 140) ensina que “o termo desenvolvimento, começou a ser 
utilizado  quando  se  evidenciou  que  o  progresso,  a  expansão,  o  crescimento  não  com 
virtualidades  intrínsecas,  inerentes  a  todas  as  sociedades  humanas,  mas  propriedades 
específicas das sociedades ocidentais”. 
 
 
A ideia do desenvolvimento, esta nova significação imaginária social, é para ele a 
de que o crescimento ilimitado da produção e das forças produtivas é, de fato, o objetivo 
central  da  vida  humana.  Desenvolvimento  é  a  progressão  em  direção  à  maturidade,  à 
capacidade  de  crescer  sem  fim,  colocada  como  norma  natural.  Seus  postulados  são:  a 
racionalidade dos mecanismos econômicos, a concepção de que o homem e a sociedade estão 
naturalmente predestinados ao progresso e ao crescimento, a onipotência virtual da técnica, a 
ilusão assintótica relativa ao conhecimento científico. 
 
 
Tanto  Marx  como  Weber  foram  críticos  a  esta  racionalidade,  destacando 
racionalidade como inerente e essencial ao capitalismo, num processo acelerado semelhante, 
em sua estrutura, à alienação religiosa, já que nos dois casos, os homens são dominados por 
seus próprios produtos – o dinheiro e Deus (LOWY, 1999). 
 
 
Para Marx, o desenvolvimento nas sociedades capitalistas depende da expansão 
permanente da acumulação, sendo contraditório por gerar, simultaneamente, a ampliação dos 
meios de produção e a deterioração das condições de vida dos trabalhadores (LOWY, 1999). 
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É  pertinente  reconhecer  a  relevância  da  contribuição  de  Marx,  a  fim  de 
compreender as condições históricas subjacentes à destruição ecológica nos séculos XIX e 
XX, relacionadas à acumulação de capital. 
 
 
Weber, também um crítico à irracionalidade da acumulação de capital como um 
fim em si mesmo, tem uma visão mais ambivalente e resignada do modo de produção 
capitalista.  Ele  recusa  as  ilusões  do  progresso  e  da  modernização  –  tão  poderosa  na 
consciência européia do início do século XX, crítico à adoção do lucro como um fim a que o 
homem se propõe, sem considerar suas necessidades e felicidade, a perda da liberdade para 
um sistema que o próprio homem criou e que determina suas necessidades e estilo de vida. Na 
visão de Lowy (1999), porém, Weber não teria percebido a enorme racionalidade econômica 
da dominação das atividades de troca na sociedade. Enfim, qual o desenvolvimento proposto e 
como vem se concretizando? 
 
 
As  sociedades  consideradas  desenvolvidas  eram  aquelas  capazes  de  ter  um 
crescimento auto-sustentado. Para o terceiro mundo se desenvolver “era preciso se modificar 
as estruturas sociais, as atitudes, a mentalidade, as significações, os valores e a organização 
psíquica dos seres humanos”. (CASTORIADIS, 1976, p. 140). 
 
 
O slogan  do desenvolvimento  ganhou  substância na  Revolução  Industrial  e foi 
celebrado no século XIX, tendo como pano de fundo, o “progresso” trazido pelo capitalismo, 
então triunfante. Em seguida, as duas guerras mundiais, entremeadas pela “grande depressão” e 
pela ascensão do nazismo e do fascismo, provocaram um colapso da ideologia oficial e instauram 
a crise do “progresso”, acentuada pela ameaça representada então pelo crescimento soviético. 
 
 
Naquele  momento,  a  resposta  dos  EUA  foi  o  Plano  Marshall,  partindo  de 
elaborações sobre a  temática do desenvolvimento gestadas no Massachussets Institute of 
Technology – MIT. A idéia era reconstruir a Europa e difundir a modernização, levando as 
“sociedades tradicionais ou atrasadas” a uma avançada – com base no paradigma dos EUA – 
que lhes proporcionassem avançar etapas rumo à maturidade. Assim sendo, a industrialização 
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e a idéia de desenvolvimento vão se constituindo como sinônimos. A visão clássica de 
desenvolvimento econômico se confundia com a noção de crescimento, enquanto a formação 
de capital era considerada componente essencial para acelerar o desenvolvimento. 
 
 
O crescimento econômico era havido pelos poderes constituídos como “a chave 
dos  problemas  humanos”.  Essa  teoria  se  fortalece  diante  do  sucesso  da  reconstrução 
econômica pós-guerra (Europa, Japão), o fim da guerra da Coréia e a questão colonial em vias 
de solução tendendo ao pacifismo. Aprofundava-se a crença na possibilidade de o progresso 
se desenvolver infinitamente, o que distingue a cultura ocidental das demais. 
 
 
Dessa forma, antecipava-se um futuro promissor graças ao crescimento dos bens 
produzidos, idéias difundidas em todo o mundo por motivos de poderio militar, econômico e 
técnico dos países do ocidente. O desenvolvimento, como forte crença, ocupa a primazia das 
preocupações  políticas,  apesar  de  suas  contradições  expressas  na  realidade  societária que 
atinge grande progresso, mas os frutos não são distribuídos para todos. 
 
 
Segundo Castoriadis (1976, p. 136), essa ideologia começa a receber críticas, pelo 
fato de se preocupar apenas com o crescimento que acarretava determinadas consequências 
humanas e sociais. A hegemonia do desenvolvimento, porém, se fixou. 
 
 
Na  América  Latina,  a  teoria  do  desenvolvimento  emerge,  com  a  Economia 
Política Cepalina
10
, nesta vasta área do planeta que veio a ser referida como terceiro mundo. 
Na  visão  dos  teóricos  da  CEPAL,  os  países  subdesenvolvidos  possuíam  características 
próprias,  distintas  dos  países  centrais,  devendo  a  percepção  do  subdesenvolvimento  ser 
aprofundada como um processo histórico específico. 
 
 
Segundo Rist (1990), a crença do paradigma do desenvolvimento é partilhada por 
todos  os  Estados  Nação  e  pelas  organizações  internacionais,  pela  quase  totalidade  dos 
tecnocratas  da economia  e pela  população.  Dela  nasce  um contrato  social  – que  não  foi 
 
 
10
 Relativa à Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL). 
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negociado com todos os agentes, mas que se exprime sob a forma de práticas obrigatórias que 
forçam a adesão. 
 
 
Nos  50 anos  de propagação  da  crença  do desenvolvimento levada  a efeito  pela 
comunidade  internacional, porém, o desenvolvimento  não  tinha  se concretizado. Apesar das 
evidências  contrárias,  as  promessas  são  reproduzidas, bem  como experiências,  os  erros são 
evidenciados,  mas não  se  invalida  a crença. Rist diz que a hegemonia do desenvolvimento 
fixou-se  por  ilusão  semântica:  a  fabricação  de  um  pseudocontrário  –  a  noção  de 
subdesenvolvimento, fazendo crer na universalização possível do modo de produção ocidental e 
propagando a ilusão de uma prosperidade material generalizada e prometida a todos. A utopia 
desenvolvimentista/industrialista  propagou que  o  desenvolvimento das forças produtivas e  a 
expansão da esfera  econômica libertariam a humanidade da escassez, da  injustiça e do mal 
estar.  Dominando  a  natureza,  a  humanidade  teria  poderes  soberanos  sobre  si  própria. 
Realmente, a população mundial cresceu, a maioria é bem alimentada, mais alta e mais pesada 
e longeva.  A humanidade  é mais  culta,  mais  rica e  capaz  de produzir  bens e  serviços 
(HOBSBAWN, 1995). 
 
 
Segundo Francisco de Oliveira, a qualidade de vida elevou-se, em razão do papel 
do fundo público na expansão capitalista desde os fins da II Guerra Mundial. Isso ocorre, 
principalmente nas sociedades ditas “desenvolvidas”, no contexto do welfare state, a esfera 
pública financeira não só a acumulação de capital – ciência e tecnologia, subsídios e juros 
subsidiados, agricultura, mercado financeiro, - mas também a reprodução da força de trabalho 
– medicina, educação universal e gratuita, previdência social, seguro-desemprego, transporte, 
benefícios familiares (OLIVEIRA, 1988). 
 
 
O Relatório sobre Desenvolvimento Humano da Organização das Nações Unidas, 
entretanto,  aponta  que  na  última  década  do  século  XX  contam-se  mais  de  um  bilhão  de 
pessoas que vivem em pobreza absoluta, 900 milhões de adultos analfabetos, 100 milhões que 
não têm casa, 150 milhões de crianças menores de cinco anos desnutridas... (PNUD, 1990). 
Esses são apenas alguns indicadores da questão social, que coloca em xeque as promessas da 
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modernidade. Somem-se ainda os problemas ambientais que hoje ameaçam a sobrevivência 
do Planeta e todas as suas formas de vida. 
 
 
As críticas  às teorias  do  desenvolvimento  vêm  de  vários lados  e  procedem de 
várias abordagens. Desde a década de 1980, o pensamento mundial evoluiu com relação à 
crise do modelo de desenvolvimento e passou a ser substituído por outras Destacaremos a 
visão do desenvolvimento humano e do desenvolvimento sustentável. 
 
 
Na metade do século XX, desenvolvimento e direitos surgiram como duas ideias-
força,  para expurgar a lembrança da “grande depressão” e  da Segunda Guerra  Mundial, 
estimular os  processos  de  descolonização  e propiciar a  formação  dos  fundamentos para o 
sistema das Nações Unidas. 
 
 
Neste  contexto,  surge  o  conceito  de  desenvolvimento  humano,  adotado  e 
propagado pela ONU desde os anos 90, por meio do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento  – PNUD.  Ele  se  utiliza  dos  trabalhos  de Amartya  Sen –  economista  e 
teórico de escolha social, prêmio Nobel de economia de 1998, e da filósofa Martha Nussbaun. 
 
 
Esses autores defendem o argumento de que se deve entender o desenvolvimento 
nacional e internacional como a expansão das capacidades humanas básicas e promoção de 
formas valiosas de existência e de atividade. Consideram que o crescimento econômico ou o 
aumento do PIB per capita são somente meios para o bem-estar e a qualidade de vida. O 
desenvolvimento deve ser definido em relação àquilo que os seres humanos podem e devem 
ser e fazer. Acreditam que é necessário pensar o bem-estar e a justiça internacionalmente e em 
conjunto. Consideram que o objeto da ação pública pode ser compreendido como a ampliação 
da  capacidade  de  serem  responsáveis  por  atividades  e  estados  valiosos  e  valorizados 
(CROCKER, 1993). 
 
 




  44
 

Em  relação  à idéia de índice  de desenvolvimento humano  – IDH, calculado e 
estabelecido  anualmente  pelo  PNUD,  é  importante  salientar que  foi  aberta  a  alternativa  de 
avaliação qualitativa do desenvolvimento – incorporando as questões de renda, escolaridade e 
longevidade – que veio preencher um vazio em relação aos indicadores tradicionais referentes 
ao  Produto Interno  Bruto  centrado  apenas  na  dimensão  do  desenvolvimento  econômico.  A 
publicação do ranking mundial do IDH e sua veiculação pela mídia da transparência, permitem 
a comparação  entre  países  distintos,  suscitando  fortes  polêmicas na  sociedade  e  entre  os 
governos. 
 
 
•  Índice de Felicidade interna Bruta - FIB 
 
 
Muitas sociedades consideram a busca da felicidade um direito fundamental de 
todos os cidadãos. Os indicadores da Felicidade Interna Bruta são os seguintes: padrão de 
vida, saúde, educação, resiliência ecológica, bem estar psicológico, diversidade cultural, uso 
equilibrado do tempo, boa governança e vitalidade comunitária. Na concepção do índice de 
felicidade, a renda não é buscada pelo seu bem em si, mas para aumentar a qualidade de vida, 
para obter a felicidade, enquanto que a felicidade baseada na ética, cultiva relacionamentos 
entre as pessoas e com a natureza e a felicidade interior está baseada na espiritualidade. 
 
 
Destacamos,  portanto,  que  em  um  mundo  de  aceleradas  rupturas  ecológicas, 
sociais  e  psicológicas,  temos  que  buscar  a  prosperidade  em  harmonia  com  o  planeta  sem 
perder a verdadeira fonte da felicidade: que pode ser percebida por meio de nossas conexões 
uns com os outros, com a terra e com o espírito dentro de nós. 
 
 
Ressaltamos que o Índice de Felicidade Interna Bruta – FIB é desenvolvido com 
evidência no reinado de Butão, que fica localizado nas encostas do Himalaia, com cerca de 
cinqüenta mil moradores. Butão possui algo único no mundo e que todos os países deveriam 
imitar: o índice de Felicidade Interna Bruta – FIB. Para o rei e o monge não  só o PIB é 
importante,  o  FIB  é  resultado  das  políticas  públicas,  da  boa  governança,  da  equitativa 
distribuição da renda que resulta dos excedentes da agricultura de subsistência, da ausência de 
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corrupção, da garantia geral de uma educação e saúde de qualidade, com estradas transitáveis 
nos  vales  férteis  e  nas altas  montanhas, mas  especialmente  fruto das  relações  sociais  de 
cooperação e de paz entre todos. 
 
 
Entendemos que em um projeto político funciona uma imagem multidimensional 
do ser humano. Supõe o ser humano como um nó de relações orientado em todas as direções, 
que possui sim fome de pão como todos os seres vivos mas principalmente é movido pela 
fome de comunicação, de convivência e de paz que não podem ser compradas no mercado ou 
na  bolsa,  enfatizando  que  a  função  de  um  governo  é  atender  à  vida  da  população  na 
multiplicidade de suas dimensões. O seu fruto deve ser a paz. Na inigualável compreensão 
que a Carta da Terra elaborou da paz, esta “é a plenitude que resulta das relações corretas 
consigo mesmo, com outras pessoas, com outras culturas, com outras vidas, com a Terra e 
com o Todo maior do qual somos parte. 
 
 
Leonardo Boff, em seu texto índice de Felicidade Interna Bruta, destacou que a 
felicidade e a paz não são construídas pelas riquezas materiais e pelas parafernálias que nossa 
civilização materialista e pobre nos apresenta. No ser humano ela vê apenas o produtor e o 
consumidor. O resto não lhe interessa. Por isso temos tantos ricos desesperados, jovens de 
famílias abastadas se suicidando por não verem mais sentido na superabundância. A lei do 
sistema dominante é: quem não tem, quer ter, que tem, que ter mais, quem tem mais diz: 
nunca é o suficiente. Esquecemos que o que nos traz felicidade é o relacionamento humano, a 
amizade, o amor, a generosidade, a compaixão e o respeito, realidades que valem mas não tem 
preço. 
 
 
•  Desenvolvimento como Liberdade 
 
 
No final dos anos 90, Sen (2000, p. 9) avança em suas reflexões e publica a obra 
Desenvolvimento como Liberdade. Nela, reconhece os avanços da democracia, dos direitos 
humanos e da opulência, porém não deixa de ver as privações, a opressão, a destituição – que 
qualifica como extraordinárias nas sociedades contemporâneas. Considera que a condição dos 
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indivíduos é primordial para enfrentar este quadro, mas que o exercício desta condição de 
agente é restrito pelas oportunidades sociais, políticas e econômicas de que eles dispõem. 
 
 
Sen  (2000,  p.  10-29)  entende  que  o  desenvolvimento  é  “a  eliminação  das 
privações de liberdade que limitam as escolhas e as oportunidades das pessoas de exercer 
ponderadamente sua condição de agente”. Ele está se referindo às oportunidades econômicas 
–  de  participar  do  mercado  de  trabalho  ou  de  produtos,  liberdades  políticas  –  como  a  de 
expressão  e  de  eleições  livres,  poderes  sociais  –  como  os  de  participar  dos  processos  de 
tomada  de  decisões  públicas,  oportunidades  sociais  –  propiciando  condições  habilitadoras 
como  saúde  e  educação.  Para  ele,  estas  liberdades  não  são  apenas  conducentes  ao 
desenvolvimento, mas constitutivas dele. 
 
 
Ao enfatizar os agentes individuais e as liberdades, o conceito de desenvolvimento 
humano  foi submetido  a  críticas de  que ele  seria  de  base  neoliberal.  Prats  (2000),  porém, 
responde que, embora ele se molde numa agenda reformista, parcialmente coincidente com a do 
neoliberalismo, apresenta diferenças substanciais. Primeiro, o paradigma do desenvolvimento 
humano se baseia numa concepção personalista e não utilitarista, como o neoliberal, já que o 
desenvolvimento deve se avaliar em função das pessoas para que estas possam levar o modo de 
vida que consideram valioso ou digno de ser vivido. 
 
Além disto, o desenvolvimento humano é um conceito integral ou holístico, que 
não hierarquiza as diversas e inseparáveis dimensões do desenvolvimento – a democracia, a 
economia,  a  ambiental,  a  cultural –  e  as  situa  em  função  da  expansão  das  capacidades  e 
liberdades humanas. 
 
 
As discussões em torno do desenvolvimento apontaram também para o conceito 
de  desenvolvimento  sustentável,  o  qual  parte  da  constatação  de  que  o  modelo  de 
desenvolvimento  implantado,  eminentemente  industrialista,  está  ligado  à  destruição  dos 
recursos naturais. 
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A  proposta  de  desenvolvimento  sustentável  foi  formalmente  introduzida  na 
agenda social internacional em 1987, pelo relatório Brundtland. Este derivou da Conferência 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano, que se realizou em Estocolmo, em 1972, 
e o hiato de tempo entre a realização da Conferência e a publicação do relatório já permite 
antever a complexidade dos debates travados. 
 
 
O  Relatório  Brundtland  considera  que  o  “desenvolvimento  sustentável  é  o 
desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as 
futuras gerações satisfazerem suas necessidades”. O conceito interliga economia, tecnologia, 
sociedade e política e propõe uma nova posição ética. Aponta como medidas a serem tomadas 
pelos Estados Nacionais: a limitação do crescimento populacional; a garantia de alimentação a 
longo prazo; a preservação dos ecossistemas e da biodiversidade; a diminuição do consumo de 
energia; o controle de urbanização selvagem e a integração entre campo e cidades menores; a 
satisfação das necessidades básicas. Defende o aumento da produção industrial nos países não 
industrializados  à  base  de  tecnologias  ecologicamente  adaptadas,  colocando-o  como  uma 
retomada do crescimento, mas alterando a qualidade do desenvolvimento, a fim de torná-lo 
menos intensivo em materiais – primas e mais equitativo em seu impacto. 
 
 
Sachs (2000, p. 55-56) considera o desenvolvimento sustentável a alternativa média, 
criada na Conferência,  entre  o  economicismo arrogante  e  o  fundamentalismo  ecológico:  o 
crescimento econômico ainda se fazia necessário, para não deteriorar ainda mais a situação da 
maioria pobre, mas ele deveria ser socialmente receptivo e implementado por métodos favoráveis 
ao meio ambiente. Diz que o desenvolvimento sustentável exige uma distribuição diferente de 
propriedade e da renda e requer algum tipo de intervenção e planejamento por parte do Estado, 
além de estratégias complementares entre norte e sul. Assim, lamenta que “a revolução ambiental 
tenha coincidido com a contra-revolução neoliberal e o ressurgimento do mito laissez-faire – o 
que o leva a justificar a necessidade de uma ecossocioeconomia”. 
 
 
Sobre o conceito de desenvolvimento sustentável, Brüscke (1995) diz ter virado 
fórmula mágica adotada  pelas  agências  multilaterais para  marcar uma  nova  filosofia de 
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desenvolvimento que combina eficiência econômica, justiça social e prudência ecológica, mas 
que não considera as várias teorias que tentavam explicar as causas do subdesenvolvimento. 
 
 
Para  Rattner  (1999),  entretanto,  desenvolvimento  sustentável  deveria  ser 
entendido como o processo de mudança social e elevação das oportunidades da sociedade, 
compatibilizando no tempo, a eficiência econômica, a preservação ambiental, a qualidade de 
vida  e  a  equidade  social,  a  democracia  política,  partindo-se  de  uma  nova  ética  de 
responsabilidade, compaixão e solidariedade entre os seres humanos, com as gerações futuras 
e na relação sociedade-natureza. 
 
 
Após cinco anos da publicação do Relatório Brundtland, realizou-se no Rio de 
Janeiro a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Rio-
92,  da  qual  participaram  cerca  de  35.000  pessoas,  sendo  106  chefes  de  Estado.  Ela 
documentou a consciência dos perigos que o modelo de desenvolvimento econômico significa 
e a interligação de desenvolvimento e meio ambiente entrou para o discurso oficial da maioria 
dos governos do mundo. Dela resultaram alguns compromissos internacionais importantes, 
como a Agenda 21, a Convenção sobre Clima e a Convenção sobre Biodiversidade. 
 
 
Dessa forma, o desenvolvimento sustentável é hoje uma expressão que conforma 
um espaço de debate e disputa entre diversos significados. Ela abriga desde uma abordagem 
programática de  viabilização  de um  novo  modelo  de desenvolvimento,  transformando o 
modelo de produção e de consumo, até o pragmatismo de articular o ambiental e o social 
dentro do modelo vigente, fazendo destes novos nichos de mercado. As questões do papel do 
Estado  e  do  mercado,  bem  como  da  desigualdade  nas  relações  internacionais,  são 
constantemente  evocadas  nos  debates,  no  contexto  da  expansão  do  neoliberalismo  e  da 
globalização. 
 
 
Para Guimarães (1997), faz-se necessário enfrentar os processos institucionais e 
políticos que definem a propriedade, controle, acesso e uso dos recursos naturais. Deverão ser 
desenvolvidas ações capazes de mudar os padrões de consumo dos países industrializados e 
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de imprimir maior representatividade às instituições públicas e governamentais com vistas a 
fazer face aos novos desafios. 
 
 
3.1.  Participação 
 
 
No Brasil, que tem tradição de uma cultura política antiparticipativa, com o poder 
político centralizado nas elites, representa um avanço considerável a efetivação dos processos 
de participação da sociedade civil, nas últimas três décadas, independentemente de seu tipo. É 
importante,  porém,  destacar  a  participação  aumentada para  a  democratização do  Estado  e 
efetivação do controle social da gestão pública. 
 
 
Para Pedro Demo (1993), a participação 
 
[...] não pode ser entendida como dádiva, como concessão, como algo preexistente. 
Participação é em essência autopromoção e existe enquanto conquista processual. A 
idéia  de  autopromoção  de  sujeitos  como  resultado  da  participação  aponta  para  o 
desenvolvimento de ações políticas processuais. Essa noção difere completamente 
da participação  política tradicional como ato político stricto  senso,  a exemplo  de 
comícios, reuniões partidárias, eleições e campanhas eleitorais. 
 
Os  sujeitos  sociais  coletivos  potencializam  a  participação, conferindo-lhe  um 
caráter político transformador. Assim, a atuação nos conselhos setoriais de políticas públicas, 
nas conferências das cidades e no orçamento participativo são  exemplos de participação 
política transformadora da cultura política tradicional, do poder público centralizado, onde o 
indivíduo não passa da condição de cliente da política. 
 
 
A participação ativa, além de romper com a cultura política tradicional, também 
estimula  o  indivíduo  a  comprometer-se  com  o  processo  de  conquista  de  sua  condição  de 
sujeito, cidadão ativo, pois o indivíduo, ao nascer, não é sujeito. Ele se faz sujeito à medida 
que estabelece as relações políticas e sociais na sociedade, o que equivale a dizer que ele 
decide sobre a sua condição de ser sujeito quando exercita efetivamente a cidadania. 
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Participação é um dos cinco princípios da democracia. Sem ela, não é possível 
transformar  em realidade, em parte  da história  humana,  nenhum dos  outros princípios  – 
igualdade, liberdade, diversidade e solidariedade. Falamos da participação em seus diversos 
níveis, sem limitações que restrinjam o direito e o dever de cada pessoa tomar parte e se 
responsabilizar pelo que acontece no Planeta. Em suma, cada um de nós é corresponsável pelo 
que acontece nas questões locais, nacionais e internacionais. Somos cidadãos do mundo e, 
portanto, corresponsáveis por tudo o que ocorre. A única forma de transformar este direito em 
realidade é com a participação. 
 
 
Dessa forma, a participação não pode ser uma responsabilidade disponível apenas 
a alguns privilegiados. Ela deve ser uma oportunidade efetiva, acessível a todas as pessoas. 
 
 
A participação pode assumir a forma de uma simples ação pessoal, ou organizar e 
motivar a formação de grupos e instituições. Todas são válidas e acontecem na vida real. 
 
 
Somente com ampla participação, podemos lutar pelos princípios da democracia, 
neutralizando as formas de autoritarismo frequentes em nossas sociedades. É por meio dela 
que  superamos  a  resignação  e  o  medo,  assim  como,  as  situações  já  estabelecidas  que 
provocam  marginalização.  Com  a  ampla  participação,ensejam-se  as  condições  para  o 
exercício pleno da liberdade e da cidadania, só possíveis em uma sociedade democrática. 
 
 
3.2.  Cidadania 
 
 
A ideia moderna de cidadania e de direitos do cidadão tem raízes nas lutas e no 
imaginário da Revolução Francesa, assim como as ambiguidades que carrega. Rousseau, um 
dos mentores da Revolução Francesa, em página de O Contrato Social, atribuía a cidadania 
àqueles que têm a virtude cívica da disponibilidade ativa para o serviço da coisa pública. 
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Cidadãos, em tese, são livres e iguais perante a lei, porém súditos do Estado, pois, 
na Teoria  Constitucional  moderna, cidadão é  o indivíduo  que tem vinculo jurídico  com o 
Estado. Cidadão é aquele portador de direitos e deveres fixados por determinada estrutura 
legal (Constituição, leis) que lhe conferem, ainda, a nacionalidade. 
 
 
T. H. Marshall discorre, em  um texto  considerado  clássico,  sobre a  evolução 
histórica dos direitos do cidadão da Inglaterra e chama atenção para o confronto do principio 
da igualdade (implícito na ideia de cidadania) e as desigualdades inerentes ao capitalismo e à 
sociedade de classes. Discorre, ainda, sobre os direitos civis conquistados no século XVIII, 
dos  direitos políticos (século  XIX) e  dos  direitos  sociais  (século XX).  Nessa  evolução, 
manifesta-se a contradição entre teoria e prática, notadamente com o avanço do liberalismo, 
na  medida  em  que  os  direitos  passam  a  ser  entendidos  como  concessões,  estas  como 
alternativas  a  direitos,  o  que  seria  na  realidade  uma  cidadania  passiva,  excludente, 
predominante nas sociedades autoritárias. 
 
 
Na democracia liberal,  cidadania  é  compreendida pelo  conjunto  das  liberdades 
individuais,  ou  seja,  os  chamados  direitos  civis  de  locação,  pensamento  e  expressão, 
integridade física, associação etc. 
 
 
Na democracia social, acrescente-se, o Direito trabalhista, os direitos a prestação 
de natureza social reclamados ao Estado (saúde, educação, seguridade e previdência). 
 
Segundo  Marilena  Chauí  (1984),  a  cidadania  se  define  pelos  princípios  da 
democracia,  significando  necessariamente  conquista  e  consolidação  social  e  política.  A 
cidadania  exige  instituições,  mediações  e  comportamentos  próprios,  constituindo-se  na 
criação de espaços sociais de lutas (movimentos sociais, sindicais e populares) e na definição 
de instituições permanentes para a expressão política, como partidos, legislação e órgãos do 
poder público.  Distingue-se, portanto,  a  cidadania  passiva,  aquela que é  autorgada  pelo 
Estado, com a ideia moral do favor e da tutela, da cidadania ativa, aquela que instituiu o 
cidadão como portador de  direitos e deveres, mas substancialmente a abertura de  novos 
espaços da participação política. 
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É no sentido dessa cidadania ativa que, no Brasil, se discute a possibilidade de se 
ampliar os direitos políticos para participação direta do cidadão no processo das decisões de 
interesse público.  Os mecanismos já em vigor na  Constituição Federal, como referendo, 
plebiscito e iniciativa popular, poderiam ser de fato utilizados democraticamente. 
 
 
Esses  mecanismos  nos  podem  ser  compreendidos  como  aperfeiçoamento  dos 
direitos  políticos  do  cidadão,  que  participa  do  processo  eleitoral  para  o  Executivo  e  o 
Legislativo. O aperfeiçoamento da participação política é lento, complexo e contínuo. Assim 
foi e continua a ser nos países que já têm consolidadas algumas práticas de cidadania ativa. 
 
 
A educação política, entendida como educação para a cidadania ativa, é o ponto 
de maior relevância para se desenvolver uma participação popular. Ela se processa na prática. 
Apreende-se a votar votando. O que interessa realmente é que se possa garantir ao povo a 
informação  e  a  consolidação  institucional  de  canais  abertos  para  a  participação  com 
pluralismo e liberdade. 
 
 
Para a sociedade civil, está posto o desafio de pensar e lutar por políticas públicas 
sociais que favoreçam processos de mudança na realidade atual. Para tanto, equidade social, 
qualidade de vida, sustentabilidade e desenvolvimento local são elementos indispensáveis e 
fundantes para a constituição de uma sociedade mais justa e equilibrada do ponto de vista 
socioambiental. 




 
4 AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO DAS BASES DA 
AGENDA 21 – DESENVOLVIMENTO LOCAL – MARANGUAPE 
 
 
 
O processo que  resultou na elaboração  do  documento “Bases  da  Agenda  21  – 
Desenvolvimento Local – Maranguape”, foi bastante rico, uma vez que possibilitou se fazer 
um diagnóstico das potencialidades locais, assim como das dificuldades existentes, com base 
nas  quais  se  estabeleceu  um  planejamento,  com  metas  e  prioridades,  ensejando  ações 
empreendedoras. Ao mesmo tempo, se fez um resgate cultural das diversas comunidades. Os 
talentos existentes, as estórias e tradições repassadas geração após geração, bem como alguns 
fazeres e saberes foram partilhados nas reuniões. 
 
 
Referido processo ensejou que a comunidade percebesse o seu valor, despertando 
a percepção de que as pessoas podem contribuir para mudar a própria realidade, na medida 
em que passam a ter uma visão do todo, ou seja, como acontecem os processos no contexto 
institucional, comunitário e como estes se relacionam. Isto permitiu maior aproximação entre 
o  poder  local  e  as  comunidades  as  quais  foram  se  redescobrindo  e  percebendo  suas 
potencialidades. Segundo o relato da Srª. Graça Timbó, “Lideranças reunidas, não em torno 
de uma eleição, mas em prol da comunidade”. 
 
 
No período de 2001 - 2002 o setor público também passava por modificações. 
Estava se constituindo nova institucionalidade no Município. Os servidores das mais diversas 
secretarias realizavam encontros com a finalidade de debaterem a gestão por projetos, em que 
a Prefeitura pudesse estar mais próxima ao cidadão e a intersetorialidade começasse a ser uma 
realidade.  Vários  problemas  elencados  subsidiaram  a  elaboração  de  projetos,  que  eram 
implementados com a participação das secretarias mais diretamente envolvidas. 
 
O movimento comunitário sempre se fez presente no Município de Maranguape, 
entretanto,  um  movimento  que  veio  se  denominar  “Pacto  pela  vida”  tornou  muitas 
comunidades  ainda  mais  dinâmicas  e  participativas.  Este  tornou-se  forte,  na  qualidade  de 
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movimento comunitário, com base no processo da Agenda 21 – Maranguape. Tinha como 
finalidade inicial o combate à desnutrição infantil. Pessoas eram capacitadas para o exercício 
da cidadania e para serem agentes de transformação social. Mensalmente, os representantes 
dessas  comunidades  se  reuniam para  compartilhar  conquistas  e dificuldades,  bem  como 
estabeleciam parcerias e  davam  ensejo ao ingresso  de  novas  comunidades  interessadas. A 
Prefeitura  Municipal  de  Maranguape  veio  a  criar  um  canal  de  interlocução  com  esse 
movimento por meio da Secretaria de Inclusão Social. 
 
 
Ressaltamos,  ainda, as  oportunidades  que as  mais  diretamente  envolvidas no 
processo tiveram. Eles passavam a entender o significado de um desenvolvimento em bases 
sustentáveis,  uma  vez  que  muito  se  discutiu  sobre  esse  assunto  nos  seminários  que 
aconteceram. Um dado relevante é citado por uma entrevistada, a Srª. Adelaide, a qual 
informou que, durante o período de 2001 - 2002, 16% da população já tinham pelo menos 
ouvido falar na Agenda 21 de Maranguape, o que denota o alcance do trabalho realizado. 
 
 
Outros exemplos realçados pelo Sr. Silvio Nunes, como fruto do trabalho iniciado no 
trabalho  das  bases  da  Agenda  21  –  Maranguape,  se  refere  ao  grupo  de  piscicultores  da 
comunidade de Amanarí. Partindo do problema da pesca predatória, iniciou-se um diálogo com os 
pescadores, que findou na organização de  alguns encontros, com a finalidade de debater a 
problemática e que resultou na formação de uma colônia de pescadores. Eles passaram a ter maior 
consciência do seu papel no  desenvolvimento local, assim como de  suas necessidades.  Estão 
todos cadastrados, perfazendo um total de 340 pescadores, sendo que 140 desses profissionais 
estão habilitados a receber o benefício de um salário mínimo, por dois meses, durante a piracema. 
 
 
Também  foram  firmadas  algumas parcerias  com órgãos  como  o  IBAMA
11
, o 
DNOCS
12
 e a SEMACE
13
. Isso ocorreu porque alguns profissionais foram capacitados e deram 
continuidade ao trabalho iniciado. O Núcleo do Meio Ambiente, pertencente à então Secretaria 
de  Desenvolvimento Local  e  Meio  Ambiente,  trabalhou com  a  perspectiva  de  organizar  os 
agricultores locais. Tencionavam discutir as perspectivas para o setor, pois a maioria dos 
agricultores não tinha uma visão moderna de agricultura. Era necessário unir o saber técnico 
 
 
11
 Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
12
 Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. 
13
 Superintendência Estadual do Meio Ambiente. 
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com o saber popular para fazer face à competitividade existente no setor. Foi, então, organizado, 
em parceria com o SEBRAE e a EMATERCE
14
, um Fórum de Agricultura no Município, com 
a finalidade de definir um novo perfil para o agricultor maranguapense, que fosse competitivo 
no mercado, mas que produzisse em bases sustentáveis, sem agredir o meio ambiente. 
 
 
Ressaltamos, ainda, a participação do Município em eventos importantes, como 
Seminário Internacional sobre Agenda 21, que aconteceu em Maranguape, em parceria com a 
Fundação  Konrad  Adenauer,  e  também  a  participação  cidadã.  Os  agricultores  estão 
organizados  e  se  reúnem  periodicamente.  Existem  ainda  o  grupo  de  jovens  e  o  grupo  de 
idosos, bem como um núcleo do Pacto pela Vida. 
 
 
Nessa comunidade, está localizado um casarão secular, restaurado e que serviu de 
cenário para um filme do cineasta Rosemberg Cariri. Hoje, o casarão abriga um Ecomuseu, 
bem como os eventos e reuniões comunitárias. Existe um projeto de agricultura orgânica e 
uma casa de farinha que realiza “farinhadas”, envolvendo a comunidade e visitantes que são 
saudados com atrações artísticas e culturais. Cachoeira é exemplo de uma comunidade que 
tomou  impulso  com  o  processo  da  Agenda  21  e  foi  internalizada  pela  comunidade  a 
consciência de que a força está na união dos moradores. 
 
 
Vários  aspectos  negativos,  entretanto,  também  foram  apontados  pelos 
entrevistados, como vulnerabilidades que dificultaram ou impediram a efetivação da Agenda 
21 em Maranguape, conforme a seguir. 
 
 
Um assunto  citado por todos  os entrevistados refere-se à descontinuidade da 
capacitação nas comunidades, visando a  dar-lhes condições de prosseguir  com as ações 
propostas  durante  a  constituição  das  bases  da  Agenda  21  de  Maranguape.  Faltou  em 
determinados momentos o necessário apoio aos profissionais envolvidos, de modo a facilitar o 
seu  deslocamento  às  comunidades.  Isso  veio  a  provocar  descrédito  por  parte  de algumas 
lideranças locais, uma vez que as expectativas foram criadas e ficaram sem respostas. Isso 
 
 
14
 Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Ceará. 
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ocasionou  o  distanciamento  de  determinadas  comunidades  em  relação  à  Administração 
municipal,  ensejando  um  descompasso  entre  as  comunidades  locais.  Alguns  entrevistados 
relatam que a simples presença da Administração municipal em determinados eventos teria 
contornado muitas dessas dificuldades. 
 
 
Apesar de todo o esforço da Administração municipal, o documento “Bases da 
Agenda 21 – Desenvolvimento Local – Maranguape” não se tornou conhecido pela maioria da 
população.  Apenas  os  que  se  envolveram  mais  diretamente  tiveram  acesso  ao  documento 
final. Esse fato deu azo a que muito do que fora planejado não se concretizasse; inclusive, o 
funcionamento do  Fórum da Agenda  21 – Maranguape, criado por  decreto municipal, e 
“empoderamento”  de  alguns  agentes  para  que  o  Fórum  deslanchasse,  e  não  ficassem 
esperando pela iniciativa do Governo municipal. 
 
 
Segundo relato do ex-prefeito Marcelo  Silva, o Governo municipal  deveria ter 
investido mais em comunicação e na mobilização social, de modo que pessoas da sociedade 
ficassem sensíveis e conscientes do projeto Agenda 21 – Maranguape, de modo que pudessem 
levar avante o processo sem esperar que as iniciativas viessem do poder local. Ele ressalta: “O 
processo  de  desenvolvimento  local  não  depende  somente  do  governo,  necessita 
principalmente da participação da sociedade”. 
 
 
Ainda  no  que  concerne  à  divulgação  da  Agenda  21  –  Maranguape,  vários 
entrevistados relataram que foi elaborado um projeto para o Ministério do Meio Ambiente, 
objetivando a implementação da Agenda 21 – Maranguape. Este consistia em socializar o 
documento  “Bases  da  Agenda  21  –  Desenvolvimento  Local  –  Maranguape”,  bem  como 
elevar  a  consciência  das  pessoas  quanto  à  necessidade  da  participação  cidadã  na 
consolidação dos rumos do desenvolvimento local. Seria a oportunidade de levar avante o 
processo em curso. 
 
Este projeto chegou a ser selecionado pelo Ministério, mas, diante de tantos 
trâmites  burocráticos,  na  hora  da  liberação  dos  recursos  financeiros,  a  quota  do  Fundo 
Nacional do Meio Ambiente já estava esgotada. Diante da exiguidade de recursos financeiros 
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do erário municipal, a proposta não pode ser implementada e findou frustrando as ações de 
mobilização social planejada. Foi uma grande desmotivação para a equipe responsável. 
 
 
Ainda  podemos  citar  como  fatores  que  provocaram  a  desmotivação  da  equipe 
propulsora do processo no Município os períodos eleitorais, pois sabemos que durante essas 
fases, as cidades vivenciam outra dinâmica, que finda afetando relacionamentos e dificultando 
a realização dos trabalhos iniciados. 
 
 
Citamos, ainda, como elemento inibidor da continuidade do processo da Agenda 21 – 
Maranguape, a saída de alguns componentes entusiastas, o que provocou uma acomodação nos 
demais participantes, dadas as condições desfavoráveis para continuar o trabalho. Referimo-nos, 
mais especificamente, à mudança da gestão municipal, que ocasionou grandes modificações na 
dinâmica das relações dentro do poder local e também com a sociedade. 
 
 
É  relevante  citar  o  relato  do  ex-prefeito  Marcelo  Silva  quanto  às  conquistas  e 
dificuldades. Ele diz: “a primeira conquista que eu citaria, não é de cunho material, de infra-
estrutura, é de uma nova mentalidade. Uma nova forma do governo municipal. Essa foi uma 
grande lição para mim”. Ressalta, ainda, que não é fácil mudar mentalidades, não somente no 
seio da  Administração pública,  como também  da sociedade. Cita o  exemplo da  falta de 
organização da sociedade e da incipiência das associações comunitárias existentes. Isso em 
virtude de os cidadãos não terem a clareza dos seus direitos e deveres, pois se as pessoas não 
tiverem uma percepção  maior dos problemas da comunidade,  como poderão propor sua 
solução? Com efeito, ele finaliza dizendo que a grande conquista foi abrir caminho. 
 
 
Quanto ao processo de internalização das propostas da Agenda 21 nos programas, 
projetos e ações da Administração municipal, os entrevistados foram unânimes em dizer que a 
Administração municipal internalizou parcialmente as propostas. Quanto a internalização pela 
sociedade, o ponto de destaque foi o novo momento que o Município passou a vivenciar. Eles 
dizem  que  muitas  discussões  foram  aprofundadas  e  isso  mexeu  inclusive  com  a  vida  das 
pessoas,  seus  valores  e  comportamentos.  A  Srª.  Edna  diz:  “o  processo  permitiu  que  cada 
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comunidade se conhecesse. Permitiu a formação de uma rede. A associação passou a ouvir a 
Igreja, os jovens e outros grupos para discutir sobre as comunidades”. 
 
 
Ressaltando  a  internalização  do processo,  o  Sr.  Silvio  Nunes  expressa  que esse 
trabalho  foi  pedagógico. A maior prova é que Maranguape  por  cinco  vezes consecutivas 
recebeu o prêmio de Município Selo Verde. É uma titulação que o Governo do Estado do Ceará 
atribui aos municípios que realizaram uma boa gestão ambiental. Silvio lembra que esse fato 
não decorre somente do governo municipal, mas também de todo o trabalho desenvolvido com 
as escolas, industrias, agentes de saúde e comunidade, o que perdura até hoje. 
 
 
Referindo-se à metodologia utilizada na construção da Agenda 21, a Srª. Graça 
Timbó diz: 
 
Ela fazia com que um compromisso passasse a existir. Primeiro, pela consciência 
que as  pessoas  passavam a  ter de suas  necessidades,  então elas  se  organizam. 
Segundo o encontro  que acontecia todo mês, envolvendo todas as  comunidades 
organizadas.  A Secretaria de Inclusão Social tinha uma equipe que acompanhava 
todo  o  processo.  Os  moradores  levavam  suas  reivindicações  para  as  reuniões 
comunitárias e essas eram encaminhadas às Secretarias municipais que se reuniam 
mensalmente com as representações comunitárias. 
 
 
Naquele momento, as secretarias municipais diziam de seus compromissos e davam 
as explicações quando da impossibilidade de atender o pleito solicitado, pois, às vezes, as 
solicitações não eram da competência do Município resolver. Todo esse processo aumentou a 
credibilidade e fortaleceu não só a Agenda 21, mas, também o movimento do “Pacto pela vida”. 
 
 
No tocante à participação cidadã, a Sr.ª Sirone Freire fez o seguinte comentário: 
“as pessoas passavam a ter uma visão mais clara do que é ser cidadão. Hoje não se percebe 
isso. Acho que algumas coisas foram desconstruídas. É como se cada um passasse a olhar o 
próprio umbigo”. 
Em contraposição, a Sr.ª Edna exprime: “eu aprendi a trocar o eu pelo nós durante 
esse processo. Enquanto eu estiver pensando só em mim, no meu bairro, no meu distrito, eu 
não venço, eu não avanço. Eu preciso discutir, conhecer para aprender”. 
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Retomando  as  conquistas  apresentadas  pelo  processo  de  Agenda  21  – 
Desenvolvimento  Local  –  Maranguape,  citamos  alguns  comentários  relevantes  dos 
entrevistados, adiante reproduzidos: 
 
 
Srª. Graça  Timbó –  “Melhorou o capital social,  pelos multiplicadores que  se 
formaram. Assim como também tinha os projetos de geração de renda. Hoje a gente encontra 
algumas dessas pessoas e elas falam que valeu a pena, foi bom, pois foi alem que aprenderam, 
ou melhor, que descobriram que sabiam. Também não é somente a pessoa que se modifica, 
mas todo o seu entorno. Isso é um avanço significativo”. 
 
 
A Srª. Adelaide Braga fala emocionada – “Nós tivemos naquele momento uma 
vivência  ímpar  no  município,  onde  se  poderia  construir  um  desenvolvimento  em  bases 
sustentáveis. As pessoas que participaram do processo ficaram com esse sentimento, de que 
poderiam ter um município melhor, construindo com a participação de todos”. 
 
 
O Sr. Adriano Comenta que hoje as pessoas têm uma capacidade de cobrança bem 
maior e não se conformam só em cobrar, pois elas são mais atuantes. Isso possibilitou um 
avanço nas políticas públicas e nas políticas sociais do Município. E diz: “Se aquele processo 
da Agenda 21 tivesse continuado, hoje nós estaríamos em outro nível de desenvolvimento. 
Tivemos um salto tanto na industrialização, quanto na atividade turística e em outra áreas”. 
Cita  ainda,  o exemplo  da  “comunidade de  Cachoeira,  que,  independente  do  Prefeito  que 
esteja, existe uma atividade comunitária bastante participativa e resoluta”. 
 
 
Semelhante evolução fez o Sr. Claudenilson, ao expressar que Maranguape deu 
um  salto  qualitativo,  que  hoje  as  comunidades  conseguem  caminhar  com  a  devida 
consciência. Chega a parafrasear um ilustre maranguapense que certa vez de público, disse 
que o prefeito Marcelo Silva “reinaugurou Maranguape”. 
 
 
Quanto  às  dificuldades  apresentadas  durante  o  processo  da  Agenda  21  – 
Maranguape, o Sr. Claudenilson cita que a principal dificuldade se refere ao deslocamento dos 
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produtos  e  produtores.  As  ações  culturais  para  se  apresentarem  na  sede  do  Município 
padeciam desse problema. O mesmo aconteceu com as feiras, cuja intenção era integrar os 
produtos das diversas comunidades, de modo que acontecessem o escambo e o intercâmbio, 
mas  findou  a  feira  se  estabelecendo  como  da  própria  localidade.  Ora  havia  a  feira  de 
Itapebuçu ora na Sapupara etc. 
 
 
No que se refere à internalização das propostas da Agenda 21 pela Administração 
municipal, Sr. Claudenilson fala: “basta olhar os casarões restaurados, a política pública de 
formação artística,  com  os cursos  de  música e  artes  cênicas. Afora  as  demais políticas 
setoriais”. Cita, ainda, como destaque a orquestra de cordas, que profissionaliza alunos, sendo 
que hoje dois desses alunos estão na Orquestra Eleazar de Carvalho. O destaque para ele é 
formar uma escola de artes e ofícios. 
 
 
Enquanto isso,  o Sr. Wilson Silva lembra que, como  fruto das propostas da 
Agenda  21,  Maranguape  hoje  tem  água  encanada  em  todas  as  comunidades  rurais.  A 
educação teve uma significativa melhoria nas  escolas. A saúde passou a contar com as 
equipes de Saúde da Família. Até a caminhada, uma prática estimulada na gestão Marcelo 
Silva, hoje é um hábito rotineiro em todas as comunidades. Quando ele se refere ao Pacto pela 
vida, diz que a falha foi não ter procurado se aproximar das associações de moradores e outros 
movimentos.  Faltou  articulação daqueles  que  estavam  à  frente  acompanhando  o  processo. 
Faltou trazer segmentos importantes, como os conselhos escolares, as igrejas, os agentes de 
saúde etc. Quanto ao movimento comunitário, ele, que é um legítimo representante, cita que 
naquele período a participação das associações era bem maior, porque tinha o que discutir, e 
diz: “Graças ao processo da Agenda 21, várias comunidades de Recanto, Massapé, Amanari e 
Vassouras hoje tem suas sedes. Elas estão lá se mexendo, falta apenas mais apoio”. 
 
 
Ao falar na  internalização das propostas da  Agenda 21,  o  ex-prefeito  Marcelo 
Silva  fez o  seguinte relato:  “a administração municipal internalizou  várias propostas  da 
Agenda  21,  porém ficou distante do  ideal. O  primeiro passo  foi a  consolidação de  uma 
estrutura  administrativa  que  focasse  nos  resultados  dos  projetos,  procurando  tecer  a 
intersetorialidade  e  descentralizando  decisões”.  Cita  como  fato  simbólico  a  criação  da 
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Secretaria de Desenvolvimento Local e Meio Ambiente, uma vez que as questões ambientais 
são imprescindíveis para se buscar um desenvolvimento em bases sustentáveis. Relata sobre o 
Projeto Rezas, raízes e soros de combate à mortalidade infantil, que conseguiu indicadores 
extraordinários. Na educação, foi realizada a regionalização, descentralizando as atribuições 
gerenciais, tornando a educação mais próxima da comunidade. Foi criada a Fundação Viva 
Maranguape de Esportes, Turismo e Cultura, onde destaca a construção do primeiro lance das 
arquibancadas, iluminação, gramado e cabines do Estádio Moraisão, assim como a elaboração 
do  Plano  Municipal  de  Turismo,  em  parceria  com  a  Secretaria  de  Turismo  do  Estado  do 
Ceará. Esse foi o primeiro plano municipal de turismo do Ceará. 
 
 
Quando o Sr. Marcelo Silva se refere ao setor de infraestrutura, cita a desativação do 
lixão  que  existia  no  Município, passando  a  encaminhar  todo o lixo da Cidade  para o  aterro 
sanitário de Maracanaú. Também implantou a coleta de lixo nos distritos, bem como foi realizada 
a  rede  de  abastecimento  d’água  em  quase  todas  as  comunidades  onde  não  existia,  graças  a 
parcerias com o Governo Federal e obtenção de emendas parlamentares. Por fim, ele menciona, 
ainda, como de relevante importância a elaboração do plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, 
resgate do patrimônio histórico e arquitetônico dos principais prédios. 
 
 
Sobre a possibilidade de retomada do processo da Agenda 21 no Município, todos 
os entrevistados disseram ser possível. Somente um disse não saber que caminhos perseguir, 
pois dependeria de inúmeras variáveis que hoje se apresentam muito distantes. Os caminhos 
apontados foram variados, porém todos concordam com a noção de que a semente foi bem 
plantada e que o solo está fértil. Algumas das estratégias citadas são: utilizar o trabalho que já 
existe na  Câmara  dos Conselhos Populares para reunir pessoas  interessadas em discutir o 
desenvolvimento local e então reiniciar o projeto da Agenda 21 – Maranguape. Outra idéia é 
aproveitar as Agendas 21 elaboradas pelas escolas municipais, capacitar os envolvidos para que 
possam mobilizar a sociedade para a retomada da Agenda 21 local. A União das Entidades 
Comunitárias de Maranguape (UNECOM) também é citada como ponto de partida para utilizar 
o processo, envolvendo os diversos  agentes locais. E  ainda  é  relatado  ser necessário que a 
Administração  municipal  perceba  a  importância  da participação  popular  no  planejamento  e 
implementação das políticas públicas, bem como de necessidade do planejamento de um plano 
de governo, no âmbito do qual o cidadão seja ouvido. É consenso entre os entrevistados a idéia 
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de que, para melhorar a vida das pessoas, Governo e Sociedade devem estar juntos – isso é 
exatamente o requisito primordial para que uma Agenda 21 aconteça. 
 
 
•  Análise do Eixo Maranguape – Município Cultural 
 
 
Nossa  pesquisa  escolheu  um  dos  eixos  estratégicos  da  Administração  Marcelo 
Silva  (2001  – 2004)  para  analisar as propostas de programas,  projetos  e  ações que foram 
formulados e alguns implementados neste período. 
 
 
O eixo escolhido Maranguape – Município Cultural buscou elencar os programas, 
projetos e ações que mais se destacaram nas discussões ocorridas durante a preparação da 
Agenda 21. Alguns já faziam parte do calendário turístico do Município e/ou da cultura local. 
A escolha decorreu do  fato de Maranguape ter uma riqueza peculiar dos seus  aspectos 
culturais.  Tem  serra,  sertão,  valores  e  costumes  remanescentes  das  raízes  sertanejas,  bem 
como recebe as influências da proximidade de uma capital que abriga uma gama variada de 
culturas e dos atuais valores da modernidade. 
 
 
A ilustração a seguir demonstra sucintamente os principais programas/projetos, a 
continuidade, se permanecem em atividade, bem como sua abrangência. 
 
MARANGUAPE – MUNICÍPIO CULTURAL 
PROGRAMAS/PROJETOS  EXISTÊNCIA  EM ATIVIDADE  ABRANGÊNCIA 
1. Museu do Humor  Não  Não  Município  Maranguape 
e o Estado do Ceará 
2. Festa da Independência  Sim  Sim  Município  de 
Maranguape  (Sede  e 
distritos) 
3. Carnaval Ecológico  Sim  Sim  Sede  Município  de 
Maranguape 
4. Festas Religiosas  Sim  Sim  Sede e quase todos os 
distritos do Município 
5. Nosso Artesanato  Sim  Sim  Sede e alguns distritos 
do Município 
6. Teatro e Cinema Municipal   Sim  Sim  Sede  Município  de 
Maranguape 
7. Comadres Rurais  Sim  Sim  Distrito de  Sapupara – 
Sede 
8. Estádio Municipal  Sim  Sim  Município  de 
Maranguape  (Sede  e 
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PROGRAMAS/PROJETOS  EXISTÊNCIA  EM ATIVIDADE  ABRANGÊNCIA 
zona rural) 
9. Patrimônio Histórico e Memória  Sim  Não  Município  de 
Maranguape  (Sede  e 
zona rural) 
10. Museu da Cidade  Sim  Parcial  Sede do Município 
11. Nossa Biblioteca  Sim  Sim  Município  de 
Maranguape e  mais  25 
municípios 
12. Arte Junina  Sim  Sim  Sede e alguns distritos 
do Município 
Fonte: elaboração própria 
 
 
Podemos  observar  que,  dos  doze  programas/projetos  elencados,  dois  não  estão 
funcionando  e  um  apenas  parcialmente  e  de  modo  precário.  Alguns  passaram  por 
modificações, e já existem propostas de melhoria e ampliações. 
 
 
MARANGUAPE – MUNICÍPIO CULTURAL 
 
Programas / Projetos  Objetivos Elencados  Objetivos Atingidos 
1.  Museu do Humor 
•  Valorização  da  arte 
humorística; 
•  Resgatar  o  acervo  de 
personagens  do  humorista 
maranguapense  (Chico 
Anísio). 
Não chegou a ser implementado. 
2.  Festa da Independência 
•  Despertar a consciência cidadã 
e  os  valores  cívicos  e 
patrióticos,  em  especial  junto 
aos jovens; 
•  Valorizar o trabalho realizado 
pela comunidade escolar. 
Aumento  da  autoestima  da 
comunidade escolar, bem como da 
população  que  se  orgulha  do 
evento. 
3.  Carnaval Ecológico 
•  Tornar  as  festividades 
carnavalescas um momento de 
exaltação  à  natureza, 
principalmente no Município. 
Não  obteve  a  adesão  e 
envolvimento  dos  organizadores; 
então,  foi  reformulado  para  um 
pré-carnaval  com  características 
totalmente diferentes. 
4.  Festas Religiosas 
•  Valorização da  religiosidade  e 
cultura  local,  com  eventos 
alusivos  aos  padroeiros  das 
comunidades. 
É  um  momento  de integração  da 
comunidade,  mas  que  vem 
reduzindo  sistematicamente  o 
número de participantes. Falta um 
maior  engajamento  da 
comunidade,  em  especial,  dos 
jovens. 
5.  Nosso Artesanato 
•  Valorização  e  fortalecimento 
dos produtos artesanais locais 
em  feiras  e  participação  nos 
mais diversificados eventos. 
São  realizadas  feiras  na  Sede 
municipal  e  apoio  para 
deslocamento  dos  artesãos  aos 
mais  variados  eventos;  mas,  tudo 
de  modo  desarticulado  e 
fragmentado.  Necessita  uma 
proposta mais arrojada. 
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Programas / Projetos  Objetivos Elencados  Objetivos Atingidos 
6.  Teatro e Cinema Municipal 
•  Valorização das artes cênicas e 
reprodução  da  arte 
cinematográfica,  de  modo  a 
despertar o interesse por essa 
arte,  assim  como  disseminar 
cultura. 
Existem  valores  locais, 
vocacionados  para  essa 
modalidade de arte, porém faltam 
maiores incentivos e apoio local. 
7.  Comadres Rurais 
•  Preservar um valor cultural que 
já  está  enraizado  na  vida  da 
comunidade. 
Existe a continuidade da prestação 
dos  serviços  desses  veículos, 
assim  como  sua  melhoria  e 
conservação,  que  estão  se 
enquadrando  nas  orientações  da 
legislação de trânsito. 
8.  Estadio Municipal 
•  Ensejar  aos  maranguapenses 
um equipamento esportivo que 
incentive o lazer e o turismo e 
consiga colocar o time local na 
primeira  divisão  do  Futebol 
Cearense. 
Foram  construídos  o  primeiro 
lance  de  arquibancadas,  cabina, 
vestiário  e  gramado.  E  o  sonho 
dos maranguapenses foi realizado 
com  a  elevação  do  seu  time  à 
primeira  divisão  do  Futebol 
Cearense. 
9.  Patrimônio  Histórico  e 
Memória 
•  Reaver a história do Município 
com  a  restauração  e 
preservação  do  patrimônio 
arquitetônico local. 
Vários casarões foram tombados e 
restaurados  durante  a  gestão  do 
Prefeito  Marcelo  Silva,  porém, 
hoje  ainda,  não  se  percebe  uma 
política  pública  preocupada  com 
essas questões. 
10. Museu da Cidade 
•  Recuperar  a  memória  e  a 
história  do  Município  de 
Maranguape 
Atualmente  estao  sendo 
reestruturados  as  instalações 
físicas,  mobiliários  e  toda  a 
concepção museológica. 
11. Nossa Biblioteca 
•  Estimular  a  leitura  e 
disseminar  informações  e 
conhecimento,  elevando  o 
nível  educacional  local,  bem 
como atender a 25 municípios 
circunvizinhos. 
É uma referencia  não  só  para o 
município, mas  para todos  os  25 
municípios  que  está  habilitada  a 
atender. Está atualmente passando 
por  um  processo  de 
informatização. 
12. Arte Junina 
•  Preservar e estimular a cultura 
das  festividades  juninas,  de 
modo  que  esse  valor  cultural 
não seja esquecido. 
Existem  as  festividades  juninas 
em  vários  distritos  e  na  Sede.  O 
festival  junino  congrega  um 
grande  contingente  de 
participantes,  porém  não  existe 
mais a euforia de outrora, quando 
as  competições  eram acirradas  e 
os grupos mais numerosos. 
Fonte: elaboração própria (2004) 
 
 
Avaliando  os  objetivos  e  os  resultados,  podemos  dizer  que  a  maioria  dos 
programas e projetos atingiram seus objetivos, mesmo que, em alguns, parcialmente. Somente 
dois não atingiram os resultados esperados. O Museu do Humor e o Patrimônio Histórico e 
Memorial, sem ações efetivas no momento. 
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O Museu do Humor foi uma idéia perseguida na Administração Marcelo Silva, mas 
não chegou a se efetivar. A atual Administração municipal está buscando implantar a sala do 
humor nas dependências do Museu da Cidade, que atualmente está passando por um processo de 
reconstrução. Está sendo concebido para esse ano  o primeiro Festival Nacional do Humor, 
buscando associar o evento com a figura do maranguapense ilustre, o humorista Chico Anísio. 
 
 
O  carnaval  ecológico  que  inicialmente  tencionava  unir  as  festividades 
carnavalescas, com o propósito de disseminar mensagens ecológicas, ensejando um ambiente 
de tranquilidade e camaradagem, justamente por estar situado em uma serra, que é área de 
preservação ambiental, não prosperou. A concepção foi tomando outros formatos, e hoje é um 
carnaval em que alguns blocos se organizam com trios elétricos e desfilam nas principais ruas 
da Cidade. A música predominante é forró eletrônico e axé-music. 
 
 
Quanto às festividades religiosas, existe toda uma tradição, apesar de que as festas 
dos padroeiros do Município de Maranguape (Nossa Senhora da Penha e São Sebastião), com o 
passar dos anos, estão perdendo o glamour de outrora. Cada distrito também tem seu padroeiro, 
que  é  comemorado  ao  estilo  da  comunidade,  alguns  com  maior  participação  popular  e 
organização da comunidade, enquanto outros estão perdendo a importância de antes, inclusive, 
em algumas comunidades, é notória a ausência da participação do poder local. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Procissão da Padroeira 
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O Programa de Artesanato, durante a gestão do Prefeito Marcelo Silva, passou por 
um processo  de capacitação dos artesãos e divulgação dos seus  produtos. Existiam uma 
parceria da Prefeitura com o SEBRAE e a CEART, bem como um apoio local da Secretaria 
de Inclusão Social, que chegou a contratar uma estilista de moda para prestar consultoria aos 
grupos organizados de artesãos. Esses grupos participavam de feiras e congressos e chegaram 
a organizar um desfile para apresentar suas coleções de roupas, bem como tiveram alguns 
modelos apresentados na feira de moda de São Paulo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Artesanato Cerâmica 
 
Atualmente os  grupos continuam realizando  seus trabalhos, pois existem feiras 
organizadas pela Administração municipal, mas não se observa a efervescência de outrora, 
talvez  como  fruto  da  mudança  de  foco  da  moda,  e  o  bordado  Rechilieu,  nosso  principal 
objetivo, não seja mais tão requisitado. 
 
 
O teatro e o cinema municipal estão com projetos de parceria que possibilitam 
toda semana uma apresentação cultural, e o festival de esquetes (pequenas peças teatrais), que 
iniciou na gestão Marcelo Silva, ainda continua, embora exista menor quantitativo de grupos 
organizados. Avaliando as modificações ocorridas, observa-se que a inclusão dos grupos das 
comunidades  rurais  ainda  é  problemático,  pois  não  existe  uma  política  de  incentivo  nem 
mesmo os talentos locais são aproveitados como multiplicadores. 
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Quanto ao Projeto das Comadres Rurais, veículos da marca Rural Wyllis, os quais 
fazem o transporte de pessoas e cargas do Distrito de Sapupara até a Sede de Maranguape, 
existe há mais de 30 anos. Tornou-se, portanto, num jeito de ser do maranguapense, que tem 
um transporte que o deixa na porta de sua casa. Daí a resistência desse transporte que, além de 
inusitado, passou a ser atrativo cultural. Atualmente, passaram por melhorias, buscando se 
adequar às exigências das leis de trânsito. É mais um patrimônio da cultura maranguapense 
que  o  tempo  e  a  modernidade  não  destruiram.  A  comunidade  incorporou  como  uma 
necessidade e têm orgulho dele. 
 
 
Outro patrimônio dos maranguapenses é o estádio Moraisão. É lá que o time dos 
“Gaviões da Serra” proporciona momentos de alegria e lazer aos maranguapenses. Esse 
estádio teve sua construção iniciada na gestão Marcelo Silva e atualmente existem projetos 
junto ao Governo Federal para construção do segundo lance de arquibancadas e também pista 
de atletismo. 
 
 
Em Maranguape, que teve muitos dos seus casarões restaurados e tombados como 
patrimônio histórico, hoje não existe nenhuma ação até o presente momento no sentido de 
incentivar a restauração ou tombamento do patrimônio arquitetônico remanescente, de modo a 
preservar a memória do Município. Há que se incentivar a revisão da legislação, bem como 
disseminar junto à população a importância de preservar a memória de nossos antepassados e, 
portanto, a nossa história, pois, infelizmente, essa consciência não está incorporada na maioria 
da população. 
 
 
O Projeto Museu da Cidade, apesar de existir fisicamente, está passando por um 
processo de reetruturação, para melhorar seus aspectos físico, mobiliário e também implantar 
a sala do humor, que visa a homenagear o humorista Chico Anísio, que é maranguapense. 
 
 
Quanto à Biblioteca Central de Maranguape, que funciona no casarão centenário, 
o  Solar  Bonifácio  Câmara,  restaurado  na gestão Marcelo  Silva, possui  um acervo  rico e 
diversificado. É considerada biblioteca-polo, pois é referência para vinte e cinco municípios 
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do Estado do Ceará. Está passando por um processo de informatização para melhor atender 
seus usuários. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Biblioteca Pública Municipal “Capistrano de Abreu 
Solar “Bonifácio Câmara” 
 
Avaliando a arte junina, que é uma atividade cultural presente em todo o Ceará, 
Maranguape já viveu períodos  áureos, com  grandes grupos organizados que anualmente 
disputavam  a  melhor  colocação  no  festival  junino  do  Município,  bem  como  em  outras 
cidades. Com o avanço tecnológico e o custo elevado das vestimentas, os grupos começaram 
a ter dificuldades para se manter. Atualmente existem o festival, alguns grupos organizados, 
porém, sem a opulência de antes. 
 
 
Um projeto cultural de relevância que foi bastante discutido na gestão Marcelo 
Silva, mas em sendo uma iniciativa do Governo Estadual, não chegou a ser implantado – é o 
Projeto “Caminhos  de Assis”. O Governo do  Estado do Ceará, por meio  da Secretaria de 
Turismo,  já  iniciou  os  trâmites  burocráticos  para  sua  efetivação.  Esse  projeto  passará  em 
Maranguape,  Caridade,  até  chegar  a  Canindé.  Está  prevista  a  construção  de  alguns 
equipamentos  físicos  que  servirão  de  acolhimento  para  os  romeiros,  permitindo-lhes  mais 
conforto e segurança em suas peregrinações. 
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Esperamos que esse projeto venha alavancar o turismo no Município, uma vez que 
existe o horto Nossa Senhora da Penha, uma escadaria de 400 degraus, que leva a um morro 
onde se encontra a imagem de Nossa Senhora da Penha e uma pequena capela. Essa obra foi 
realizada no final da Gestão Marcelo Silva e existe o projeto complementar para construir um 
anfiteatro e estrutura para acolhimento de visitantes. É intenção da atual gestão municipal 
empreender essa  obras  e  tornar  o  local  turístico  passagem  dos  que  estão em peregrinação 
religiosa. 
 




 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 
É hora de entretecer olhares, dimensões, teorias, tramando uma síntese que insista 
em  contemplar  o  objeto  de  estudo  em  sua  complexidade  e  nas  suas  inter-relações  com  a 
totalidade.  Partimos  do  desejo  de  identificar  e  avaliar  na  elaboração  e  implementação  da 
Agenda 21 – Maranguape, os entraves e dificuldades, bem como os avanços e perspectivas de 
um desenvolvimento em bases sustentáveis. 
 
 
O processo  que levou  às  bases da  Agenda 21  de Maranguape  aconteceu no 
período de janeiro de 2001 a fevereiro de 2002. Um conjunto de agentes foi sensibilizado e 
mobilizado para esse desafio. Dentre eles está um grupo de servidores públicos municipais e 
representantes  das  comunidades,  bem  como  foram  obtidas  informações  por  meio  do 
diagnóstico participativo realizado junto às comunidades do Município e outras fontes, tais 
como programas, projetos, documentos etc. 
 
 
A busca por um desenvolvimento em bases sustentáveis pressupõe uma vontade 
coletiva  de  mudar  a  sociedade,  uma  condução  do  processo  por  pessoas  comprometidas  e 
determinadas; a mobilização e participação da sociedade organizada em todas as fases e níveis 
do processo de mudança social, e, ainda, a existência de ferramentas e meios básicos, visando 
à consecução do objetivo maior da sustentabilidade do desenvolvimento. 
 
 
As  seis  dimensões  do  desenvolvimento  sustentável  –  econômica,  ambiental, 
sociocultural, politicoinstitucional, a  fisicoterritorial e tecnicocientífica –  nortearam todo  o 
trabalho de forma integrada e complementar, desde o diagnóstico até as proposições. 
 
Os  eixos  operacionais  trabalhados  foram:  desenvolvimento  institucional, 
comunitário  e  produtivo  municipal.  A  existência  de  várias  experiências  nas  áreas 
socioculturais,  produtiva  desenvolvida  e/ou  em  desenvolvimento  no  Município  foram 
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importantes subsídios para uma concepção de sustentabilidade com as características próprias 
de Maranguape, dentro de novos paradigmas da gestão social do desenvolvimento. 
 
 
Os resultados do  diagnóstico participativo  municipal revelaram os  entraves e 
dificuldades, mas também as potencialidades e iniciativas para superação dos problemas ao 
longo do tempo. Dentre suas múltiplas potencialidades, o Município possui “campo fértil” 
para a arte (música, poesia, teatro e humor), artesanato, agricultura, horticultura, floricultura, 
fruticultura, cultivo de plantas medicinais, ecoturismo, criação de animais, potencial hídrico, 
dentre outros, podendo assim promover o aproveitamento sustentável dos recursos naturais 
em benefício da população local, sem causar danos ambientais. 
 
 
Um aspecto relevante a ser considerado nas bases da Agenda 21 – Maranguape foi 
a aceitação e a participação da comunidade durante o processo. O espírito de cidadania se 
fazia presente nos mais diversos espaços. As pessoas demonstravam não mais querer somente 
discutir, mas serem parte da solução dos problemas da sua comunidade. 
 
 
Os problemas ambientais entraram nas pautas de debate. Com a implementação da 
coleta de lixo nos distritos, aumentou a autoestima dessas comunidades e as escolas passaram 
a realizar trabalhos de coleta seletiva do lixo, em parceria com o Núcleo de Meio Ambiente, 
da Secretaria de Desenvolvimento e Meio Ambiente do Município. Ressaltamos que até hoje 
continua esse trabalho, gradativamente aprimorado, inclusive com a participação dos agentes 
de limpeza que separam o lixo e recebem uma gratificação pelo material separado. Tudo isso 
é  fruto de  um  trabalho  pedagógico  que  foi e  continua  sendo  realizado por  um  grupo  de 
funcionários públicos que incorporaram os princípios e valores da Agenda 21. 
 
 
Maranguape também se destaca pela riqueza de suas manifestações artísticas e 
culturais, sua culinária, seu povo hospitaleiro, criativo e bem humorado, afora seu patrimônio 
histórico, natural e arquitetônica 
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No que se refere aos entraves, foram muitos os problemas elencados, podendo ser 
destacados: desemprego, poluição dos rios e lagoas, desmatamento, privatização das terras, 
necessidade de infraestrutura nos bairros periféricos; e, ainda, o incipiente reconhecimento do 
aproveitamento  do potencial  de  trabalho  das mulheres,  jovens  e idosos.  Esses  segmentos 
careciam de políticas sociais específicas de apoio, e também o limitado incentivo às várias 
formas de artesanato, como atividade geradora de emprego e renda. 
 
 
Ressaltamos que existia todo um trabalho de articulação e incentivo da Secretaria 
de Inclusão Social do Município, em  parceria com SEBRAE  e CEART, junto aos grupos 
organizados de confecção e bordado, porém, diante do contingente de artesanato, bordadeiras, 
costureiras espalhadas pelos mais diversos recantos do município, todo o esforço se tornava 
diminuto. Deveria haver cadastramento, mobilização e organização dessas pessoas, de modo a 
se  planejar  uma  política  voltada  para  esse  segmento  social  e,  portanto,  envolvê-los  no 
processo em curso. 
 
 
Em  relação  ao  entraves,  acrescenta-se  a  incipiência  e  desintegração  dos 
movimentos  sociais  organizados,  mesmo  existindo  uma  entidade,  a  UNECOM,  com  o 
propósito de trabalhar essa integração. Isto tornava difícil e trabalhoso a mobilização social. 
Podemos  ainda  citar  a descontinuidade  do  processo, que  fez arrefecer os  sentimentos  de 
cidadania e participação, bem como as dificuldades financeiras do Governo local, resultantes 
da política concentradora de recursos ao nível do Governo Federal, que situam os municípios 
diante de muitas limitações. 
Em face  desse  contexto,  Maranguape tece muitos momentos em que o projeto 
enfrentou  dificuldades.  Um  exemplo  foi  o  deslocamento  das  pessoas  envolvidas.  Um 
município extenso, que exigia uma logística de trabalho, que por vezes se inviabilizava em 
razão de tais problemas, porém, o compromisso e a tenacidade dos participantes fizeram o 
processo acontecer. 
 
 
Podemos  destacar  o  fato  de  que,  mesmo  diante  dos  inúmeros  entraves, 
Maranguape  apresentou  condições  favoráveis  à  promoção  do  desenvolvimento  local 
sustentável,  pois  possuía:  uma  administração  municipal  com  credibilidade  diante  da 
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população e, assim, desempenhava o papel de animadora e indutora do desenvolvimento; um 
povo  com  capacidade  empreendedora  e  potencial  criativo,  que  gradualmente  planejava, 
organizava, reivindicava e agia coletivamente em prol de melhoria da qualidade de vida; e um 
potencial  natural composto  por  serras,  lagoas,  cachoeiras e  sertões,  propício  para lazer, 
ecoturismo, agropecuárias e exploração mineral. 
 
 
Estes  fatores  vistos  isoladamente,  porém,  não  são  capazes  de  produzir  um 
ambiente favorável ao desenvolvimento sustentável, fazendo-se necessárias a articulação e a 
interação das “energias” locais. Para atingir o futuro desejável, é preciso o reconhecimento da 
identidade  cultural, da  identificação  das potencialidades,  entraves e  o conhecimento e/ou 
reconhecimento do realizado e conquistado até então. 
 
 
Zapata  (2005),  discorrendo  sobre  as  experiências  brasileiras  de  apoio  ao 
desenvolvimento local, ressalta que “em regiões sem forte história de identidade e sem cultura 
de cooperação é muito complexa a construção social do território. Essa construção não pode 
ser de cima para baixo, criando territórios como quem criava associações no passado para 
receber recursos a fundo perdido”. Ela finaliza dizendo ser muito difícil a dinamização do 
desenvolvimento  local,  sem  políticas  públicas  claras,  integradas  e  territorializadas.  É, 
portanto, um aprendizado coletivo dessas novas dinâmicas e trajetórias sociais. 
 
 
Diante das reflexões apresentadas, nos transportamos para Maranguape. Quando 
questionamos  sobre  a internalização  das  propostas apresentadas  durante  a  Agenda 21,  os 
entrevistados apontavam diversos exemplos, porém, o próprio ex-Gestor municipal disse que 
muitas  propostas  foram  internalizadas,  mas  que  ficaram  distantes  do  ideal.  Quanto  a 
percepção da sociedade, foi relatado que durante o período da Agenda 21, foi realizada uma 
pesquisa de opinião, em resposta à qual dezesseis por cento da população diziam conhecer ou 
ter ouvido falar sobre a Agenda 21 de Maranguape. 
 
 
Apesar de  ser um  dado  bastante significativo,  não podemos  precisar o  nível 
participativo  da  população  maranguapense,  mesmo  sendo  unânime  a  afirmação  dos 
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entrevistados  de que ocorreu  um  envolvimento e  a participação  das pessoas nunca  antes 
ocorrido no Município. 
 
 
Observamos,  pela  pesquisa  documental  e  de  campo,  a  inexistência  de 
instrumentos que propiciassem maior articulação  e integração entre os diferentes grupos e 
organizações sociais existentes no Município. 
 
 
As diversas iniciativas das comunidades locais redesenham o perfil do Município, 
que se traduz no interesse por valorizar e dinamizar a cultura. Assim, a presença de grupos de 
teatro,  musicais,  dança,  humoristas,  rádios  comunitárias,  e  ainda  os  diferente  grupos 
esportivos, capoeira e caratê; a realização de festas religiosas, vaquejadas, carnaval, eventos 
cívicos, festas juninas e folclóricas, também constituem a vida da população de Maranguape e 
a maneira bem peculiar de expressar sua identidade. Todas essas iniciativas demostraram um 
campo fértil para investimentos e incentivos para consolidação dessas atividades, que hoje se 
ressentem de incentivo e apoio. 
 
 
O  projeto  de  revitalização  do  centro  da  Cidade  (Plano  Diretor  do 
Desenvolvimento Urbano – PDDU) prioriza essa revitalização, somando-se a este a existência 
de pontos de atração turística, tais como o Casarão da Cachoeira, o Museu da Cachaça, a 
Trilha do Pico da Rajada e a base natural para prática de voo livre na plataforma de asa delta, 
constituem algumas das alternativas culturais e de lazer locais e outras a serem exploradas que 
devem ser levadas em consideração para o desenvolvimento do turismo. 
 
 
Neste contexto, para Maranguape, o desenvolvimento local sustentável deve ser 
pautado na preocupação de incentivar o  potencial  humano e  produtivo  e as  manifestações 
artísticas  e  culturais  que  se  expressam  no  cotidiano  do  Município.  Merece  destaque  a 
iniciativa do Governo local que, em parceria com o Governo Estadual, ensejou na época a 
instalação de uma ilha digital que atendia um público predominantemente jovem, iniciando 
assim um processo de inclusão digital no Município. 
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Quando indagamos aos entrevistados o que poderá ser feito para dar continuidade, 
recobrar o processo da Agenda 21 – Maracanaú, todos afirmaram que existe um terreno fértil 
e  várias  opções  foram  propostas.  Que  a  Câmara  dos  Conselhos  Populares,  UNECOM,  as 
escolas, enfim, realizem a mobilização a articulação da sociedade para que, com o Governo 
municipal, seja feito um plano de ação para retomada do processo no Município. 
 
 
A inclusão  dos cidadãos nos processos decisórios políticos e  a orientação da 
Administração pública mediante as necessidades dos cidadãos representam uma mudança de 
paradigma  e  que,  felizmente,  já  estão  produzindo  resultados  práticos. Podemos  dizer  que 
Maranguape perseguiu esse caminho, mesmo enfrentando os mais variados percalços. Faltou 
decisão política de fazer da Agenda 21 um projeto do conhecimento de todos, assim como 
incentivo, apoio aos condutores do processo e envolvimento de agentes imprescindíveis para 
continuidade do trabalho. Registramos um dado que pode ter contribuído de alguma forma 
para o enfraquecimento do processo – a insignificante participação do  empresariado local, 
mesmo diante de insistentes tentativas de envolvê-los. 
 
 
Os problemas e as prioridades são diferentes em cada local, em todo município. 
Há, no  entanto, um padrão básico de  relações  que é universal: individualismo, egoísmo e 
materialismo existem em todas as sociedades de maneira semelhante, e mesmo os grupos que 
vivem comunitariamente não estão isentos de comportamentos associais por parte de alguns 
de  seus  membros.  A  mudança  começa  com  a  aprendizagem,  que  leva  os  envolvidos  a 
compreender  que  a  felicidade  pela  qual  todos  anseiam  não  depende  do  enriquecimento 
individual, mas da consciência em um ambiente sociamente feliz e ecologicamente saudável. 
O ser humano não vive por si, mas numa relação de interdependência com o ambiente, que o 
alimenta física, espiritual e intelectualmente. Por isso, não interessa apenas quantos recursos 
deixaremos  para  as  futuras  gerações,  mas  também  que  valores  e  conceitos  nós  lhes 
transferimos. 
 
 
Diante  do  exposto,  podemos  dizer  que  existe  um  Maranguape  antes  e  um 
Maranguape depois da Agenda 21; que os melhores indicadores não são as obras, os projetos 
e  programas  executados,  mas  o  que  ficou  nas  mentes  e  sentimentos  de  todos  os  que 
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participaram direta e indiretamente do processo, tocados pelos valores e princípios da Agenda 
21 – Maranguape, e que  reconhecem  que  o  caminho de democracia  e  de  sustentabilidade 
passa pela união de todos. 
 
 
A Agenda 21 Local é um continum e não um só acontecimento, documento ou 
atividade. Ela  poder ter paralisado  sua dinâmica por  determinado tempo, mas  o que foi 
apreendido e realizado não foi em vão. Com uma sociedade organizada e um governo que 
valorize a participação cidadã nas decisões que envolvem os destinos da Cidade, podemos ter 
um novo tempo. 
 
 
O desafio está posto! 
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Roteiro de entrevistas com os agentes abaixo selecionados 
 
1.  Você participou do processo que construiu e implementou as bases da Agenda 21 em 
Maranguape? Como ocorreu esse processo? 
2.  Em sua  opinião quais  foram  as  conquistas alcançadas  durante  o processo?  E os 
obstáculos? 
3.  O que representou esse processo para o município de Maranguape? O que melhorou? 
E o que não foi possível avançar? 
4.  Você considera que houve uma internalização de algumas proposições da Agenda 21 
pela Administração Municipal? E pela sociedade? 
5.  Quais compromissos pactuados resultaram desse processo? 
6.  Que  sugestões  você  daria  para  o  prosseguimento  ou  reforma  da  Agenda  21  de 
Maranguape? 
 
Pessoas entrevistadas 
 
1.  Prefeito Municipal do período de 1997 a 2002 – Sr. Raimundo Marcelo Carvalho da 
Silva. 
2.  Representante da Secretaria Municipal de Educação – Sra. Francisca Sirone Alcência 
Freire. 
3.  Professora e Liderança comunitária do distrito de Cachoeira – Sra. Maria das Graças 
Timbó. 
4.  Representante da Fundação Viva Maranguape de Esportes, Turismo e Cultura – Sr. 
Adriano Teixeira Xavier. 
5.  Representante  da  Secretaria  de  Desenvolvimento  Local  e  Meio  Ambiente  –  Sr. 
Antônio Sílvio Nunes Costa. 
6.  Secretaria Executiva da Agenda 21 – Maranguape – Sra. Maria Adelaide Braga Prata. 
7.  União das Entidades Comunitárias de Maranguape – Sr. Wilson da Silva. 
8.  Representante  da  Fundação  Viva  Maranguape  de  Esportes,  Turismo  e  Cultura  – 
Francisco Claudenilson da Silva (Gerente do Departamento de Cultura) 
9.  Coordenadora Pedagógica e liderança comunitária do distrito de Manoel Guedes- Sra. 
Edna Costa Venâncio. 
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ANEXO A - QUADRO I 
INDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 
Conjunto de Indicadores do IDM – M (Maranguape-CE, 1991 a 2000) 
IDH-M 
IDH-M IDH-M 
(1991)  (2000) 
Esperança de vida ao nascer (em anos)  61,24  69,16 
Taxa de alfabetização de adultos (%)  65,08  76,25 
Taxa bruta de freqüência escolar (%)  60,15  83,73 
Renda per capita (R$)  75,39  105,08 
Índice de longevidade (IDHM-L)  0,604  0,736 
Índice de educação (IDHM-E)  0,634  0,787 
Índice de renda (IDHM-R)  0,494  0,550 
INDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO MUNICIPAL (IDH-M)  0,578  0,691 
Fonte: Novo Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (PNUD/ IPEA/ FJP, 2003) 
 
QUADRO II 
INDICADORES DE INFRA-ESTRUTURA BÁSICA (IDM – 2000) 
Domicílios com abastecimento d’água adequado – (2000)  54,38% 
Domicílios com esgotamento sanitário adequado – (2000)  53,13% 
Domicílios com coleta de lixo adequada – (2000)  69,08% 
Domicílios com fornecimento de energia elétrica – (1999)  80,17% 
Consumo de energia rural sobre o total do município – (2000)  18,08% 
Fonte: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDM, 2000. IPLANCE) 
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 QUADRO III 
 
 
Fonte: HERMANS, Klaus; MACEDO, Miguel (Org.). Agenda 21 local. Experiência da Alemanha, do Nordeste 
e Norte do Brasil. 




 
 
ANEXO B - FOTOS DA CIDADE DE MARANGUAPE 
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Igreja Matriz de Nossa Senhora da Penha 
 
 
Casa de Cultura “Capistrano de Abreu” 
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Artesanato de Cerâmica 
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Praça Capistrano de Abreu 
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Serra de Maranguape 
 
 
Praça Senador Almir Pinto 
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Parque Raimundo da Silva Braga 
 
Parque Ecológico “Renato Braga” 
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UNIDADE Básica de Saúde, no bairro Novo Parque Iracema 
 
FOTO REZADEIRA 
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Museu Municipal da Cidade 
 
Museu da Cachaça 
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Teatro “Sociedade Artística Maranguapense” 
 
Solar das “Correias” 
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Capela da Escola Santa Rita 
 
Casarão da Cachoeira 
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Guarda Municipal de Maranguape 
 
Festejos da Semana da Pátria 
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Centro Vocacional e Tecnológico 
Capacitação para o trabalho 
 
Capacitação dos professores 
Palestra de Roberto Crema 
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Campanha “Todo jovem e toda criança na Escola” 
 
Escola de Ensino Fundamental “Direitos Humanos” 
Bairro Novo Maranguape 
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Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
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